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AVISO AO LEITOR 



O modesto trabalho, que agora apparece em folheto, foi ptiblicado pelo 
Correio Paulistano, de 18 de setembro ultimo, sob minha exclusiva responsa- 
bilidade como collaborador daquelle jornal. 

Tendo elle, porém, attraJddo a attenção dos paulistas e sido julgado por 
pessoas competentes digno de figurar ao lado de outros trabalhos importantes 
que tem sido publicados sobre as questões de divisas entre 8. Paulo e Minas, 
como um valioso elemento de defesa dos nossos direitos sobre extensos territó- 
rios que nos tem sido tomados pelas constantes invasões dos povos mineiros, 
julguei dever reprodúzil-o em volume para maior facilidade de conservação e 
de consulta. 

Tendo o Corrkio Paulistano publicado logo depois dois resumidos, porém 
substanciosos, artigos do engenheiro Orville A. Derby sobre o mesmo assumpto 
acompanhados de ires documentos de valor para a questão, par eceu-me útil juntar 
esses artigos como appendice ao presente volume, tendo para isso obtido a ne- 
cessária vénia daquelle distincto profissional. 

Creio ter prestado um serviço ax> meu Estado e servido tawbem a causa 
do direito e da justiça, 

S. Paulo, outubro de 1898. 

A. P. 




DIVISAS DE S. PAULO E MINAS GERAES 



Em dias do mez de abril de 1894 o dr. Bernardino de Campos, então 
presidente do Estado de São Panlo, recebeu do dr. Affonso Penna, presi- 
dente de Minas, nm longo oMeio datado de 4 daqnelle mez, no qual se 
queixava das auctoridades paulistas de Espirito Santo do Pinbal estarem 
invadindo o território mineiro do districto de Santo António do Jacutinga, 
da comarca de Ouro Fino, e pedia immediatas providencias a respeito 
desta violência. 

Expedidas pelo dr. Bernardino de Campos as necessárias ordens para 
que as auctoridades accusadas informassem sobre o occorrido, não tardaram 
as respostas daquellas auctoridades, aMrmando que tal invasão não se 
tinha dado porque o território, mencionado no oMcio do presidente de 
Minas, era muito paulista e pertencia a Espirito Santo do Pinhal, como 
se provava com quinze documentos que acompanhavam as informações. 

Estes documentos são todos modernos, de datas posteriores á procla- 
mação da Bepublica, e explicam a situção do território como elle existe 
actuahnente em virtude de escripturas publicas de compra e venda de 
terras, de registros de hypothecas, de pagamentos de impostos de géne- 
ros produzidos, da declaração de domicilio das pessoas que ali possuem 
propriedades e direitos politicos, etc. ; tudo bastante para provar que o 
terreno em questão é paulista e que as auctoridades de Espirito Santo do 
Pinhal, que nelle exerceram actos de jurisdicção, não praticaram invasão 
em dominio de outro Estado. 

Baseado nas informações e documentos enviados pelas auctoridades 
locaes, o presidente de S. Paulo respondeu ao de Minas, em 10 de maio, 
contestando o facto da invasão mencionada do território mineiro e envian- 
do-lhe somente copia das informações prestadas, deixando de o fazer em 
relação aos documentos por serem extensos, por demandar tempo a sua 
copia e mesmo porque a informação do juiz de direito condensava suffí- 
eientemente o teor dos documentos. 

Para poder contestar com alguma força as allegações das auctoridades 
paulistas, o presidente de Minas julgou-se na obrigação de procurar outros 
documentos, antigos e modernos, que invalidassem os apresentados por S. 
Paulo e af&rmassem o direito e a posse de Minas sobre o districto em 
questão. O resultado deste esforço do governo de Minas vem publicado 
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em O Paiz, de 5 de agosto de 1894, e consta de documentos de varias 
épocas, alguns datados dos primeiros annos da independência. 

Do seu lado o presidente de S. Paulo não perdeu tempo e ordenou 
uma busca geral no archivo do Estado -pskVSk a descoberta de quantos do- 
cumentos alli existissem, relativos ás questões de divisas com Minas, não 
somente na porção contestada entre Espirito Santo do Pinhal e Ouro Fino, 
mas também em toda a fronteira paulista, desde o Bio Grande, no muni- 
cipio da Franca, até Queluz, na divisa com o Estado do Bio de Janeiro. 

Esta busca, diligentemente feita pelo dr. António de Toledo Piza, di' 
rector do mesmo archivo, produziu excellente resultado e no mesmo anno 
de 1894 foi publicado um volume de 188 paginas, intitulado Divisas de 8. 
Paulo e Minas, contendo dezenas de documentos inéditos referentes ás 
questões, já quasi duas vezes seculares, dos limites entre estes dois Es. 
tados. 

Emquanto o director do Archivo de S. Paulo fazia uma liberal distri- 
buição deste volume ao governo de Minas, ás repartições pubUcas de Ouro 
Preto e ás camarás munieipaes mineiras da fronteira com S. Paulo, afim 
de suscitar algum interesse pelo assumpto e provocar da parte de Minas 
o seu estudo e discussão, continuava o mesmo director as suas pesquizas 
no archivo, reunia novos documentos e tirava nova edição do volume pu- 
blicado, correcta e muito augmentada, não somente com outros documen- 
tos inéditos e mappas antigos que foram encontrados, mas também com a 
collecção Chichorro, preparada nos annos de 1812 a 1822, publicada em 1846 
e exgottada, que addicionou a este volume, tomando-o assim tão completo 
quanto se podia desejar para ter elementos necessários com que estudar 
as mencionadas questões de limites e chegar sobre ellas a uma solução 
definitiva baseada em direito. 

Esta grande obra, assim corrigida, melhorada e augmentada, princi- 
palmente com o assiduo e intelligente concurso do engenheiro Orville A. 
Derby, chefe da Commissão Geographica e Geológica de S. Paulo, que a 
prefaciou, guardou o mesmo titulo primitivo e agora forma o volume XI 
da revista denominada Archivo do Estado de 8. Paulo, publicação offícial 
de documentos interessantes para a historia e costumes de S. Paulo, que 
já conta 26 volumes. 

Publicada em 1896 e liberalmente espalhada em Minas Geraes, esta 
importantissima collecção de documentos, organizada por ordem geographi- 
ca e chronologica e illustrada com quatro mappas antigos das regiões con- 
testadas, assim como a primeira edição, não recebeu dos mineiros a atten- 

ção que merecia, não provocou da sua parte os estudos e a discussão que 
eram de esperar em vista da transcendência do assumpto, e por muitos 
mezes foi votada ao esquecimento por aquelles que tanto interesse tinham 
em estudar e esclarecer as matérias nella contidas. 

Tanto quanto pud^nos observar, a única excepção a este silencio, que 
não sabemos si deve ser attribuido ao calculo ou á indifferença pelos in- 
teresses do Estado, foi uma nota que pela sua origem official merece re- 
paro. 

O jornal Minas Geraes, órgão official do governo mineiro, publicou em 
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o n. 16, de 17 de janeiro de 1897, uma- communicação do dr. Xavier da 
Veiga, digno director do Archivo Publico Mineiro, aceusando a recepção 
de diversos exemplares do dito volume XI do Archivo de S. Paulo e acom- 
panhada pela seguinte observação critica : — «/oi organizado officialmente no 
empenho de amparar as allegações e pretenções paulistas concernentes á questão 
de limites entre 8. Paulo e Minas Geraes.* 

A esta accusação infundada de falta de imparcialidade na confecção 
do mencionado volume, responde como se verá adeante em abono dò Ar- 
chivo de S. Paulo o deputado mineiro dr. Ciipertino de Siqueira que, no 
empenho de amparar as allegações e pretenções dos mineiros, não encontrou 
outras fontes de informações senão no volume incriminado. 

Ainda mais : quando o representante de Minas tratou de defender cer- 
tas auctoridades mineiras de accusações pouco fundadas, que lhes tinham 
sido feitas pelos paulistas, tomou para seu uso, quasi ipsis verhis, as pala- 
vras empregadas no volume paulista por quem, antes delle, tinha já apre- 
sentado a defesa das ditas auctoridades. 

Estes factos provam exuberantemente que o volume XI do Archivo do 
Estado de S. Paulo foi organizado com inteira lealdade e isenção de espi- 
rito, tendo os seus auctores somente em vista esclarecer a questão de limi- 
tes com Minas e não apresentar o lado paulista dessa questão, como injusta- 
mente se afôrmou. 

No meio deste indifferentismo ou calculado silencio de Minas appare- 

ce luna única figura, a do deputado mineiro dr. Cupertino de Siqueira 
que, honra lhe seja feita, mostrou ter a coragem de suas opiniões e estar 
compenetrado da necessidade de uma solução qualquer ser dada á esta 
pendência mais que secular, apresentando no Congresso Federal um pro- 
jecto de lei que estabelece, de um modo aliás vago, os limites que devem 
existir entre os dois Estados e determina que esses limites sejam os dos 
territórios actualmente occupados por cada um delles. 

Infelizmente, na occasião de ser apresentado pelo dr. Cupertino o seu 
projecto estava o Congresso Federal occupadissimo com os graves aconte- 
cimentos de 5 de novembro e talvez por isso a sua louvável tentativa de 
sujeitar á discussão estas contendas sobre limites e de definir a posição 
iie seu Estado com referencia a este assumpto não foi auxiliada por ne- 
nhum dos seus collegas da deputação mineira. 

Assim ficamos privados de conhecer a opinião dominante entre os re- 
presentantes do Estado de Minas, podendo-se attribuir a sua abstenção a 
considerações de opportunidade ou a desaccordo com a ideia fundamental 
do projecto, por defficiente ou exorbitante. 

Em todo o caso é com satisfação que vemos surgir na arena da dis- 
cussão um defensor dos direitos de Minas, disposto a abandonar os pro- 
cessos da inércia e da eterna protelação, que tão vantajosos têm sido para 
o seu Estado, para sustentar na imprensa e na tribuna parlamentar os 
actos e aspirações dos seus constituintes referentes ás graves questões de 
limites: 

Não tendo nós o habito de ler o Diário Official da União, passou-nos 
desapercebida a publicação feita pelo dr. Cupertino e só agora foi que 
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ella ohegon ao nosso conhecimento. Lendo as snas Observações, notamos 
muitos erros, faltas e incoherencias, qne não podemos deixar que passem 
sem os reparos que merecem e resolvemos fazer o presente estudo como 
rectíficação dos erros notados. 

Deixamos, entretanto, de parte os documentos para serem considera- 
dos por aquelle ramo dos poderes públicos nacionaes que fôr encarregado 
de dar uma solução definitiva a estas questões entre os dois Estados e 
passamos a reproduzir em seguida o mencionado projecto de lei e as 
Observações do dr. Cupertino, com as annotaQões e contestações que julga- 
mos dever acrescentar á sua narrativa e oppôr ás suas opiniões. 

Se no correr do debate nos escapar alguma phrase menos delicada, fica 
entendido que ella se applica exclusivamente ás opiniões que emittiu e não 
destoa da respeitosa homenagem que prestamos á sua pessoa e á digna 
attitude que assumiu nesta questão, procurando de algum modo contribuir 
para a sua definitiva solução. 

Com S. S. podemos dizer que «interpretar, elucidar e desfazer enga 
nos, propositaes ou não, foi o nosso intento; é possivel que tenhamos er' 
rado, porém foi o nosso intuito acertar ». 

II 

CONGRE SSO F EDERAL 

Gamara dos Deputados 

SESSÃO N. 142, EM 18 DE NOYEMBBO DE 1897 

O sr. Cupertino de Siqueira manda á mesa o seguinte projecto, que 
âca sobre a mesa até ulterior deliberação : 

PBOJECTO 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. único : — Na zona Kmitrophe entre os Estados de São Paulo e 

Idinas Geraes será considerado como pertencente a cada um desses Estados 

o território om que cada um deUes exerce actualmente qualquer espécie 

de jurisdicção ou de auctorídade, revogadas as disposições em 

contrario. 

t Diário d • Ctncr sso Feder»!, n. 1 6, de 19 de n vpinbro de 1807) 

III 

CAMBRA DOS DEPUTADOS 



Documentos enviados pelo sr. deputado Cupertino de Siqueira e man- 
dados publicar por ordem da mesa. 

LIMITES DE MINAS COM SÃO PAULO 

HISTOBIA DA QUESTÃO ACOMPANHADA DOS PBINCIPAES DOCUMENTOS 

PUBLICADOS SOBBE O ASSUMPTO 

For alvará de 2 de dezembro de 1720, foram separadas em duas as 
Capitanias de Minas e S. Paulo, tendo por limites communs os mesmos 
que os das comarcas de S. Paulo e Bio das Mortes (doe. n. 1). [pag. 6.] 
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Conclue se da Provisão Regia de 23 de fevereiro de 1731 que o governador 
de S. Paulo, António da Silva Caldeira Pimentel reclamava contra os limites 
do alvará de 2 de dezembro (1), allegando «que a demarcação dessa capi- 
tania com a de Minas Geraes fora improporcional pelo limite de t^erreno 
que ficou a dessa, pois sendo a ultima villa deUa a de Guaratinguetá, e 
desta ao Bio das Mortes quinze dias de viagem, devia ser o limite o meio 
entre um e outro logar...» 

A mesma provisão ordenava que os dous governos ajustassem os 
limites, os submettessem á approvação regia e declarassem se havia serra 
ou rio que pudesse servir de demarcação aos dous governos () (doe 
n. 2). [p. 7]. 

Não obstante, levantado o conflicto, continuou a capitania de Minas 
na posse do terreno em litigio, até que, em 1743, D. Luiz Mascarenhas, go 
vemador de S. Paulo, tentou perturbar a posse mineira, (2) nomeando 
Bartholomeu Bueno guarda mór das minas de Santo António (actual Cam- 
panha), S. Gonçalo e Santa Catharina. 

Neste mesmo anno, depois de expulso o guarda-mór de D. Luiz, (3) a 
Camará de S. João d'El-Bei, com todas as formalidades, fazia lavrar em 
cada um dos citados arraiaes um auto de ratificação de posse, onde se 
lê : «... por lhes ter vindo a noticia que um Bartholomeu Corrêa Bueno, 



(1) E' de presumir que a reclamação de Caldeira Pimentel não era 
contra a demarcação do Alvará de 2 de dezembro, mas sim contra a de- 
marcação feita pela camará de S. João de El-Bei em data incerta, porém 
que se pode presumir ser posterior ao Alvará de 2 de dezembro de 1720. 

Si na data deste Alvará o marco estava ainda no Morro de Caxambu, 
onde tinha sido collocado pela Camará de Guaratinguetá em 1714, esta se 
tomou a divisa legal e a reclamação de Caldeira Pimentel era com o finí 
de se restabelecer a divisa antiga. De facto, o Morro de Caxambu está 
pouco mais ou menos a igual distancia das duas villas, conforme desejava 
Caldeira Pimentel. 

Para ser legal, pelo Alvará do 2 de dezembro, a demarcação pelo alto 
da Mantiqueira, onde a camará de S. João de El-Bei tinha collocado um 
marco, é preciso provar que este acto foi anterior a 2 de dezembro de 1720. 

O dr. Cupertino Siqueira não apresenta essa prova e, por conseguinte, 
a sua argumentação é inteiramente falha. 

Os números das paginas dados em parenthesis [ ] se referem ao vol. 
XI do Archivo do Estado de S. Paulo. 

(■) A 25 de março de 1733 o Conde de Sarzedas convidava ao governa- 
dor de Minas para o ajuste que não se effectuou. Este aviso é citado como 
fixando o Morro do Caxambu como divisa, o que é pura imaginação, ver- 
dadeira phantasia. (Nota do dr. Cupertino.) 

«Pt«ra imaginação, verdadeira phantasiaT^, é esta affirmação do defensor dos 
intereses mineiros. 

O Aviso foi citado como dando uma solução corecta, por accordo entre os 
representantes legaes das partes interessadas, á uma questão de limites, sem 
precisar um ou outro ponto como fixado pelo Aviso, que de facto não fixou 
nenhum. 

(2) Emquanto não for provado que o marco do alto da Serra de Man- 
tiqueira existia em 1720 e que foi legalizado pelo Alvará de 2 de dezem- 
bro, em vez de dizer ^ítentou perturbar a posse mitieiraT^ , áe\eri& ôízeT <í tentou 
restabelecer aposse legal dos paulistas* . 

(3) Eis aqui o primeiro exemplo da apregoada moderação mineira \ 
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dizem que com ordem do illm. e exm. goyemador de S. Paulo, se havia 
introduzido a uzurpar-lhes as suas jurisdicções, neste mesmo arraial, sem 
consentimento nosso nem para isso ter jus algum, nem por nenhum modo 
lhe pertencer, porquanto estávamos de posse desse arraial, e seus digtri- 
ctos desde o tempo do primeiro descobridor delle... e para que daqui em 
deante nos fiquem reconhecendo como até o presente o tem feito, e para 
que entendam e fiquem certos que estes ditos districtos nos pertencem, 
e não a outra comarca alguma, nós ratificamos por assim nos ser licito e 
permittido por direito, e de novamente nos ratificamos na nossa antiga 
posse que tinhamos, como consta do livro de nota aonde se acham os 
autos que já se tomaram pelos camaristas nossos antepassados...» (does. ns. 
3, 4, 5 e 6), [pags. 10, 11, 13 e 15.] 

Idêntica ratificação foi feita para o Bio Sapucahj. Lavrados os termos 
e feitas as ratificações, continuou a capitania de Minas na posse tranquilla 
de seu (4) território sem todavia haver sido resolvida definitivamente a 
questão, até que, por provisão regia de 30 de abril de 1747 (doe. n. 7), foi 
fixada como divisa, entre as duas capitanias, — o Alto da Serra da Manti- 
queira(*)— divisa a que a provisão regia de 23 de fevereiro de 1731 já sug- 
geria (5) ao governador de S. Paulo. 

Antes de ser conhecida no Brazil a provisão de 30 de abril de 1747, 
a cobiça e impertinência (6) de D. Luiz Mascarenhas, Governador de S. 

( 4 ) « Seu » em virtude de um acto de posse da camará local. Tome- 
se nota da doutrina da efficacia dos autos de posse e se verá adeante que 
outras applicações se fazem dessa mesma doutrina. 

(*) Ha, não direi má fé, porém deplorável confusão por parte daquel- 
les que sustentam que essa provisão fixa o rio Sapucahy como divisa das 
duas capitanias, quando a dita provisão nem fala em rio Sapucahy e sim 
em — ALTO DA SEBBA DA MANTIQUEIRA. (Nota do dr. Cupertiuo ) 

Não houve < nem má fé, nem deplorável confusão ». 

A provisão fala, sim, do rio Sapucahy, especificando o local do con- 
flicto « n'um districto na parte d'além do Rio Sapucahy e em toda a que está 
desta do Rio Sapucahy » . Aqui se refere a uma insinuação de Gomes Freire 
de Andrade, que estava no Kio de Janeiro, e por isso se diz em toda a 
que está desta do Rio Sapucahy. 

Para melhor localisar o districto accrescentou-se « sendo comprehendido 
também os arraiares do Rio Verde >. Tendo assim descriminado o districto, 
a Provisão ainda limita a solução dada ao c districto que se questiona «.To- 
do o território era legalmente paulista, salvo si se provar que o marco 
do alto da Mantiqueira era anterior a 1720. O governo colonial podia 
alterar, como alterou, a divisa legal; tendo, porém, cuidadosamente limi- 
tado esta alteração ao districto á direita do rio Sapucahy, segue-se que 
ficou este rio sendo a divisa da parte restante nos termos da Provisão 
Begia de 30 de abril de 1747. 

( 5 ) Como e onde ? 

A ordem para « indicar alguma serra ou rio que possa servir de de- 
marcação » tanto podia suggerir o alto da serra da Mantiqueira como ou- 
tro qualquer ponto ou linha. 

(6) « Cobiça e impertinência» manifestadas em território á esquerda 
do rio Sapucahy, que estava sujeito á jurisdicçáo de S. Paulo pelo Al- 
vará de 2 de dezembro de 1720 e mais expressamente ainda pelos ter- 
mos da Provisão Begia de 30 de abril de 1747; jurisdicção esta que a 
cobiça e impertinência mineiras estavam perturbando. 

Francisco Martins Lustosa, aqui dado como descobridor das novas 
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Paulo, nomeando Francisco Martins Lustosa giiarda-mór das novas minas 
por elle descobertas, perturbou novamente a posse mineira. 

O districto foi denominado Santa Anna do Sapucahy, annexado á Villa 
de Mogy das Cruzes, (7) e Lustosa delle se apoderou violentamente, (8) ar- 
mando força para manter a usurpação de uma riqueza que de facto e de 
direito pertencia á capitania de Minas. (9) 

A camará de S. João d'El-Kei protesta pela palavra e pelas armas, 
dando um assalto naval por meio de uma flotilha de canoas. (10) 

A contenda foi dirimida a favor de Minas pela provisão régia de 9 de 
maio de 1748, que chamava para o reino D. Ltdz Mascarenhas, dava o 
governo das três capitanias (Kio de Janeiro, Minas Geraes e S. Paulo) a 
Gomes Freire de Andrade e ordenava-lhe que |estabelecesse os limites en- 
tre as capitanias de S. Paulo e Minas « pelo Rio Grande, pelo Rio Sapu- 
cahy ou por onde vos parecer. » ( doe. n. 8, ) [ pag. 41 ]. 

Gomes Freire de Andrade, depois de detidas pesquizas e minuciosas 
informações, procurou dar á questão definitiva solução, respeitando a in- 
contestada ( 11 ) posse mineira e consagrando os principios das provisões 
régias de 23 de fevereiro de 1731 e 30 de abril de 1747. 

Nem outra podia ser a solução do conflicto nem diverso era o pensa- 
mento ( 12 ) de El-Rei que não trepidava em demittir D. Luiz Mascarenhas 
do governo de S. Paulo, como meio de pacificar os povos das duas ca- 
pitanias. 



minas, era paulista e como tal foi obrigado a retirar-se para Coritiba, 
em 1749, fugindo de uma ordem de prisão, expedida por Gomes Freire 
de Andrade, por causa da resistência que oppoz á posse mineira em 
Santa Anna de Sapucahy. 

Veríssimo João de Carvalho, outro paulista, passou-se nessa occasião 
para os mineiros e se tomou o conquistador para Minas do território 
de Ouro Fino e Caldas. 

( 7 ) Por auto de posse tão formal como as posses tomadas pela 
camará de S. João de El-Rei dos arraiaes á direita do rio Sapucahy. 

Notese que aqui a doutrina da efficacia (veja-be nota 4) dos autos de 
posses tomadas por auctoridades locaes já não regula mais I Só vale para 
Minas Geraes e perdeu a sua efficacia para S. Paulo I! 

(8) Em execução de ordens superiores emanadas de quem as po- 
dia dar com pleno direito. 

( 9 ) Para ser « de facto » foi preciso que o governo portuguez, á 
conselho de Gomes Freire, demittisse o governador de S. Paulo, em 1748 
e para ser « de direito » foi necessário que o ouvidor Thomaz Rubim, três 
annos depois, sophismasse inteiramente as Instrucções que lhe foram da- 
das pelo mesmo Gomes Freire. 

( 10 ) Aqui está outro bello exemplo da moderação mineira, que não 
se coaduna com a « incontestada posse » referida logo adeante I 

Pois si a posse era incontestada, para que protesto pelas armas e 
combate naval f II 

( 11 ) Como « incontestada », quando é o próprio dr. Cupertino de Si- 
queira quem declara que, por tela contestado, foi demittido o capitão 
general de S. Paulo e abolida esta capitania! 

E assim se escreve a historia!... 

( 12 ) O pensamento de El-Rey ficou claramente expresso com a 
phrase « pelo Rio Grande e pelo Rio Sapucahy », citada acima com a 
falta da conjuncção e. 
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Em carta de 27 de maio de 1749 (doe. n. 9), Gomes Freire de An- 
drade commette ao Ouvidor Geral. Dr. Thomaz Ruby de Barros Barretto, 
a demarcação dos limites das duas capitanias pelo modo seguinte: 

« Chegando Vmce. ao Marco dito, que está no alto da referida Serra da 
Mantiqueira, e servirá de Balliza para a demarcação do alto, em que elle 
se acha, se tirará hua linha pelo cume da mesma serra seguindo toda athe 
topar com a serra de Mogiguassií, e o rumo que pelo agulhão se achar 
para Vmce. expressar no termo da demarcação da serra de Mogiguassú, 
se deve seguir como divisão dos ditos governos, athé findar nos que se 
lhe seguirem fazendo-se sempre pelo cume delia a divisão athé topar no 
Rio Grande, o qual fica servindo de Raya entre a Camará de S. Paulo e 
o novo Governo de Goyaz. » O que foi executado com todas as formalida- 
des (13) e consta do auto de 19 de setembro de 17i9. (Doe. citado 
n. 9)[pag.43]. 

Até 1763, data da morte de Gomes Freire de Andrade, Conde de 
Bobadella, reinou a paz entre os povos das duas capitanias, graças ao 
império da razão, da justiça e do direito (14), não obstante a tentativa da 
camará de Jundiahy de apossar-se das minas descobertas nos districtos 
do « Bio S. João até o Bio Sapucahy das Campanhas de Itajubá >, o que 
consta de um auto lavrado a 7 de outubro de 1755 ( doe. n. 10 ) [ pag. 63 ]. 

Convém notar que essa tentativa de posse era realizada por funccio- 
narios commissionados pelo Ouvidor Geral da Comarca de S. Paulo, em 
pequeno numero, (15) o que representa pelo seu caracter clandestino, 
antes uma usurpação que um protesto dos legitimos interessados como 
acontece com as posses mineiras, lavradas, ora por auctoridade local co- 
mo as da camará de S. João d*El-Bei; ora, pelo próprio governador da 
capitania, que em pessoa vinha conhecer o litigio e defender publica e 
solemnemente o direito da capitania que governava, como o fez Luiz 
Diogo Lobo da Silva, em 1764. 

Outros actos de posse existem, lavrados de ordem do Bispo de S. 
Paulo em 1755, 1761 e 1762, porém puramente ecclesiasticos e tendo por 
fim chamar os fieis a obedecer aos «capellães, curatos ou vigários» com o 
fim exclusivamente religioso seus actos não despertavão nenhum protesto 
dos povos mineiros (16), ao contrario erão elles acceitos por todos os mora- 



( 13 ) Com exclusão apenas de todas as formalidades technicas expres- 
samente recommendadas por Gomes Freire de Andrade. 

( 14 ) Graças á falta absoluta de quem tivesse auctoridade para con- 
testar os actos de Gomes Freire. 

( 15 ) Aqui está outra modificação da doutrina da efflcacia dos autos 
de posse! 

Devem ser feitos pelas camarás com numero determinado ( quantos?) 
de assistentes ou pelo governador em pessoa I 

Para tornar bem claro o pensamento do dr. Cupertino só falta acres- 
centar depois das j^alavras Camarás e Governador^ as palavras de Minas 
Geraes. 

(16) As posses ecclesiasticas tomadas em sentido contrario não passaram 
tão pacificamente. Assim por occasião da posse civil do districto de Jacuhy, 
tomada por Luiz Diogo, governador de Minas, foi expulso o vigário de 
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dores cujos sentimentos religiosos constituem a tradição de que hoje tanto 
se falia. 

Foi um dos primeiros cuidados de Luiz Diogo Lobo da Silva, nomeado 
governador da Capitania de Minas, após a morte do Conde de Bobadella, 
a defeza da integridade do território que governava. 

Espirito moderado, coração bondoso a ponto de ser cognominado «Pae 
dos pobres» segundo as chronicas ; confiando na força do direito, na justiça 
d'EMlei e na evidente verdade da causa que defendia, Luiz Diogo dirigiu 
ao Yice-rei documentada representação contra a tentativa de usurpação 
praticada pelo Ouvidor de S. Paulo, reclamação que foi attendida em carta 
de 24 de maio de 1764, dirigida ao governador de Minas Geraes, acompa- 
nhada da cópia da carta que na mesma data era dirigida ao Ouvidor de- 
S. Paulo e onde se lê : «venho a saber que Vmce e os povos da jurisdic 
ção de S. Paulo procurão usurpar aos do Bio das Mortes os descobertos do 
Campo Grande feito a expensas das camarás daquella Capitania das Mi- 
nas Geraes, com risco (17) e trabalho de seus habitantes e industria dos 
Generaes da mesma Capitania, tendo estes a cei*teza de pertencer o dito 
terreno á demarcação do seo Governo ; o que me parece ser indubitável 
pelo comprovarem não só as referidas circumstancias, mas também docu- 
mentos originaes que na mesma representação me vierão incluzos... 

«E' porque não he justo, que Vmce, e esses Povos, sem jurisdicção 
alguma queirão embaraçar ao Governo de Minas a legitimidade da posse. . . 
Ordeno a Vmce que tenha intendido que os teiTenos do Campo Grande 
e Campanha do Rio Verde pertencem á jurisdicção do Senhor Governador 
de Minas Geraes, e que ao guarda-mór delias pertence tão bem a reparti- 
ção das terras dos ditos terrenos. . .» tães são os principaes trechos da 
carta do Vice-rei ao Ouvidor de S. Paulo referentes á reclamação de Luiz 
Diogo Lobo da Silva (does. ns. 11 e 12) [pag. 58]. 

A 5 de agosto do mesmo anuo Luiz Diogo deixa Villa Bica e parte 
com destino aos descobertos em questão ; passa em S. João d*El-rei, atra- 
vessa o Bio Grande, percorre toda zona dos descobertos, chega até Jacuhy, 
villa extrema da Capitania, onde toma posse de todo território litigioso e 
publica a 24 do mesmo mez um Bando que foi registrado nos livros 
da secretaria, annunciado a som de caixas em todos os logares públicos do 
arraial e também em todos os arraiaes, sitios e districtos pertencentes aos 



Cabo Vere «aquém violentamente tiraram as chaves da Igreja» (Vide Ar- 
chivo do Estado de S. Paulo, vol. XI, pag. 383). Ainda mais : O Cabido de S. 
Paulo protestou, em 1764« contra a ordem do bispo de Marianna, que man- 
dou expulsar os vigários nomeados pelo bispo de S. Paulo, dos districtos 
contestados no civil, «introduzindo outros com o auxilio das armas». 

(17) «Bisco, trabalho e industria» empregados, conforme os próprios 
docimientos trazidos para os comprovar, em districtos inteiramente diversos 
daquelle que estava em questão. 

O vice-rei Conde de Cunha, apparentemente reconhecendo que tinha 
sido victima de um logro, representou algumas semanas depois desta carta 
ao governo portuguez sobre a conveniência do restabelecimento da capitania 
de S. Paulo e da restituição a esta do districto de Jacuhy, que comprehen- 
dia os terrenos em questão. 
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novos descobertos de accordo com os seguintes dizeres do referido Bando : 
«Reconhecendo comprehendido dentro da demarcação deste Governo das 
Minas Geraes as terras que formão os novos descobertos dos Rios de San 
João do Jacuhy, San Pedro de Alcântara, e Abnas, Ribeirão de Santa 
Anna até a Serra que termina no Rio Grande e no sitio chamado do De- 
zemboque e todos os mais districtos que fazem a divisão desta Capitania 
na conformidade da Real Ordem de que faz menção a Carta do iUustris- 
simo e Excellentissimo Conde de Bobadella de vinte e sete de maio de 
milsetecentos e quarenta e nove, Commettendo ao desembargador Tromaz 
Ruby de Barros Barreto a dita divisão, e ordenando-lhe o fizesse, como 
com effeito fez, segundo a insinuação da dita carta, principiando do Alto 
da Serra da Mantiqueira.» (doe. n. 13) [pag. 72]. 

O bando reproduz as divisas do auto de- 19 de setembro de 1749, 
aUude á ordem do Vice-rei, aos sacriâcios feitos pelos governadores de 
Minas para expulsar os calhamboUas ou negros fugidos, refere-se a docu- 
mentos authenticos que corroboram as razões allegadas, dá instrucções a 
respeito da permuta de ouro em pó por barras fundidas e moeda de prata 
e a respeito da derrama de cem arrobas de ouro devidas pela capitania. 

Não podia ser mais publica a posse de Luiz Diogo, nem mais solemne 
a publicação do Bando de 24 de setembro de 1764 (18). 

A 27 do mesmo mez e anno publicava Luiz Diogo em Jacuhy longas 
instrucções relativas á permuta do ouro e derrama das cem arrobas, con- 
sequência da posse que sem contestação de auctoridades ou (19) povo aca- 
bava de tomar (doe. n. 14) [pag. 74]. 

A 26 de novembro do mesmo anno, trez mezes e vinte e um dias de- 
pois que de Villa Rica partira Luiz Diogo, foi registrada em S. João d'El- 
rei minuciosa noticia sobre a do Jacuhy, na qual vem descripto todo itine- 
rário (doe. n. 15) [pag. 77], mencionadas as localidades percorridas, detalha- 
das cuidadosamente todas as peripécias da longa jornada, que por Ínvios 
caminhos havia sido levada a effeito com zelo e dedicação tão raras quão 
dignas de um alto fnnccionario. 

Todos os actos praticados por Luiz Diogo Lobo da Silva forão com- 
municados a ELRey de Portugal em cartas de 25 de março e 19 de julho 



(18) E não foram egualmente «públicos e» «solemnes» os actos de ju- 
risdicção praticados pelas auctoridades de S. Paulo no mesmo território ? 

Do mesmo modo que Luiz Diogo não se julgou obrigado a respeitar 
essas solemnidades e publicidade da posse paulista, D. Luiz António, go- 
vernador de S. Paulo, também se julgou habilitado a contestar a legali- 
dade dos actos de Luiz Diogo, porque eram exercidos em território cujos 
limites só a coroa portugueza podia estabelecer. 

(19) Que auctoridades havia em condições de protestar? 

No ecclesiastico havia o cabido de S. Paulo, que protestou immedia- 
mente, em carta de 23 de outubro de 1764, antes mesmo da terminação do 
«giro» de Luiz Diogo. 

No civil foi preciso esperar a nomeação e chegada do novo governador 
de S. Paulo, D. Luiz António de Souza, cuja correspondência toda é um 
enérgico protesto contra estes actos, englobados com outros anteriores de 
ainda maior alcance. 
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de 1765, os quaes foram a «Sua Magestade muito agradáveis» e ein ooú- 
sequencia approvados por aviso de 25 de março de 1767, dirigido ao go- 
vernador de Minas pelo secretario do Estado Francisco Xavier de Men- 
donça Furtado (doe. n. 16), /pag. 84/. (20) 

Teria ficado de uma vez por todas resolvida definitivamente a ques- 
tão de limites entre as duas capitanias, se não fora a resolução (21) toma- 
da pelo vice-rei, conde de Cunha, de fixar novos limites para as duas ca- 
pitanias, fundamentando-a no aviso do secretario do Estado, Mendonça 
Furtado, de 4 de fevereiro de 1765 (doe. n. 17), /p. 211J. (22) 

Neste aviso, expedido antes do Bando e assento de Luiz Diogo^ faz- 
se sciente ao vice-rei a nomeação de D. Luiz António de Souza para go- 
vernador de S. Paulo e se lhe ordena a ^tmnar assento dos limites por onde 
deve partir a dita capitaniq. com a de Minas Geraes...» 

As palavras «tomar assento dos limites» mereceram da parte do vice- 
rei interpretação mui lata e errónea como o demonstra o procedimen- 
to de El-rei negando-se a approvar as novas divisas do conde de Cunha e 
approvando posteriormente o Bando, posse e assento de Luiz Diogo, em 
aviso de 25 de março de 1767 (doe. n. 16). 



(20) «Aviso», ou Mlhete com o pomposo nome de Amo», como adean 
te se qualifica um documento egual a este na forma e na substancia, com 
a única e insignificante differença de ser favorável a S. Paulo? 

(21) «Beso]ução tomada pelo governo portuguez de mandar o vice-rei 
fixar (ou tomar assento) os limites», que tanto podiam ser novos como 
vellios. 

(22) Aqui hsi < deplorável cow/wsíÍo». A única novidade na divisa estabe- 
lecida pelo Assento de 12 de outubro foi a divisão do pontal entre os 
dois rios Sapucahy, proposta pela Junta, porém não acceita pelo vice-rei. 
A divisa definitiva consistia em três partes, todas velhas, a saber: 

l.ft A secção do Bio Grande não contestada, pelo menos na sua maior 
porção, por nenhuma das partes interessadas; 

2.^ A secção do rio Sapucahy, reclamada por S. Paulo e contestada 
por Minas Geraes; 

3.& A secção da serra da Mantiqueira, reclamada por Minas Geraes e 
contestada por S. Paulo. 

A única alternativa que a Junta podia ter escolhido, sem abandonar 
inteiramente as linhas velhas, o que aliás estava auctorisada a fazer, teria 
sido a tentativa de definir a linha (?) de Thomaz Bubim. Isto, porém, não 
podia ter sido feito sem introduzir algumas novidades na demarcação, que 
era demasiado vaga para ser traçada no terreno sem ser descripta de 
novo. 

Não consta que Luiz Diogo tenha communicado ao vice-rei o seu Ban- 
do e InstrucçõeSy que não estão mencionados na sua carta de 10 de se 
tembro de 1765. Elle próprio não percebeu que a sua demarcação impor- 
tava em uma nova demarcação de limites, que não foi considerada pela 
Junta por não ter sido submettida a eUa. Si tivesse sido considerada pela 
Junta e acceita por esta, o dr. Cupertino talvez não achasse «lata e erró- 
nea» a interpretação dada ao Aviso. 

Está ainda equivocado o dr. Cupertino quando diz que o governo 
portuguez se negou a approvar o Assento de 12 de outubro. Inbbcia não 
é ACÇÃO e entre deixar, por inércia, de fazer uma cousa e negar-se a fa- 
zel-a ha uma differença que, em direito, não deixa de ter sua impor- 
tância. 
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Em consequência da interpretação dada ao aviso de 4 de fevereiro, o 
conde de Cunha reuniu no Rio de Janeiro, a 12 de outubro de 1765, uma 
junta composta das principaes auctoridades do Bio de Janeiro, coip. o âm 
de traçar novas divisas entre as duas capitanias (doe. 18), /pag. 2157- 

Foi ouvido como informante, pratico e conhecedor dos terrenos em 
questão, Pedro Dias Paes Leme, paulista (23), guarda-mór em Minas, e que 
muito concorreu para que a Junta, íixando o braço principal do Rio Sapu- 
caJiy — O Sapucahy-Guassú — como divisa das duas capitanias, usurpasse 
desfarte a grande zona que comprehende hoje os municipios de Passos, 
Santa Rita de Cássia, S. Sebastião, Jacuhy, Monte Santo, Muzambinho, 
Cabo Verde, Carmo, Alfenas, Pouso Alegre, Caldas, Ouro Fino, S. António 
do Machado, Jaguary e S. José do Paraiso. "* 

A proverbial boa fé dos mineiros era assim posta a prova no século 
passado e levava-os a confiar a um adversário nato (24), logar de alta con- 
fiança e a permittil-o funccionar como juiz em causa em que, por fatali- 
dade das leis naturaes, devia ser interessado. 

Receiou o conde de Cunha assumir a responsabilidade de publicar e 
promulgar o iniquo (25) assento da Junta e, a 31 de outubro do mesmo 
anno, remettia-o a El-Rei e pedia sua promulgação por ordem régia, ao 
que não accedeu o governo de Portugal. 

" As descobertas das minas do Rio Pardo, realizadas depois do Bando e 
assento de Luiz Diogo Lobo da Silva despertaram novamente a ambição 
paulista ( 26 ) ; surgem protestos e contestações em relação á posse e dominio 
da zona do Rio Pardo ; estabelece-se uma verdadeira disputa sobre a pos- 
sessão das novas riquezas ; surge a discussão sobre limittes entre os dois 
governadores e algumas vezes a violência e a força ( 27 ) são postas ao ser- 
viço dos paulistas por seu governador D. Luiz António de Souza. 

Dentre a correspondência trocada pelos dois governadores, merece 
menção especial a carta de 15 de novembro de 1765 ( doe. 19 ) [pag. 268] na qual 



(23) E engano. Pedro Dias Paes Leme era natural de Irajá, districto 
do Rio de Janeiro, onde seu pae, paulista, estava estabelecido desde 1701, 
pelo menos. 

Como constructora e em grande parte proprietária da estrada nova do 
Rio de Janeiro a Minas, pelo valle do Parahybuna, esta familia Paes Leme 
pôde até ser suspeita (si é que isto tem importância) de ter se tornado anti- 
paulista por seus interesses e sentimentos. 

Em todo o caso, Pedro Dias Paes Leme, que succedeu a seu pae, 
como proprietário desta estrada, em 1738, havia muitos annos que estava 
mais ligado aos interesses mineiros do que aos paulistas, e a parte que 
elle tomou na projectada demarcação de Gomes Freire bem o podia pôr 
a coberto destas recriminações mineiras 

(24) Não era adversário nato, mas amigo, como acima deixamos dito. 

(25) Não receiou porque o julgasse «iniquo». Se assim o julgasse não 
teria recommendado ao governo de Lisboa a sua promulgação. 

(26) E mineira também. 

( 27 ) Onde está a prova desta afirmação ? 

Consta dos documentos que ambos os governadores reforçaram os seus 
destacamentos, mantendo uma espécie de paz armada, mas nada consta de 
«violência e força» ao serviço das partes. Parece isto «pura phantasia» do 
narrador. 



— 17 — 

allega D. Luiz contra a demarção effectuada pelo desembargador Thomaz 
Ruby de Barros Barreto, por ordem do Conde de Bobadella, ter este real 
aversão á capitania de S. Paulo, sem que, todavia, um só acto ou docu- 
mento exista que prove tão injusta quão iniqua accusação. (28) 

Um outro fundamento que apresenta D. Luiz contra a demarcação do 
Conde de Bobadella é que este se guiara somente pelo arbitrio que llie 
deixava El-rei onde vos parecer — e fora levado pelo desejo de facilitar 
aos mineiros a contribuição de cem arrobas de ouro, que haviam promet- 
tido, em vez do quinto, alargando-lhes o território e augmentando-lhes as 
minas pela inclusão de novas descobertas. 

Luiz Diogo Lobo da Silva, em carta de 15 de dezembro de 1765, (doe. 20) 
[pag. 271] refuta toda argumentação de D. Luiz, procurando collocar a questão 
em terreno elevado, defendendo o acto do Conde de Bobadella e mostran- 
do que elle se havia inspirado «nos régios interesses e nos ditames da 
consciência». 

Nesta carta Luiz Diogo mostra não só o conhecimento que tinha da 
matéria, como seu espirito altamente philosophico e profundamente 
liberal. 

Procurando destruir erróneo argumento de D. Luiz, allega Luiz Diogo 
a favor de Minas os direitos de probidade e faz a propósito uma reivin- 
dicação histórica ; lembra que a capitania de Minas não fora separada da 
de S. Paulo, mas transferida, por assim dizer, de S. Paulo para Villa 
Bica a capital. {*) 

Mostra o governador de Minas o erro em que labora o seu collega 
de S. Paulo em suppor que a demarcação do Conde de Bobadella, aucto- 
rizada por provisão régia de 9 de maio de 1748 e eflfóctuada por Thomaz 
Kuby em 9 de setembro de 1849, tivesse por fim alliviar o ónus das cem 
arrobas de ouro offerecidas pelos mineiros e acceitas por Elrei em 1750. 

A historia das minas do Rio Pardo, Jaguary e outras é bastante longa ; 
numerosa é a correspondência trocada e insistente a pretenção dos 
povos de S. Paulo em se apoderarem do território mineiro ou pelo menos em 
estabelecer a duvida sobre o nosso incontestado (29) direito e legitima posse. 



( 28 ) Como também não existe, ou não tem sido citado, documento algum 
que prove as «injustas e iniquas accusações» feitas ao governador de S. Pau- 
lo, D. Luiz António de Souza* 

(•) O alvará de 2 de dezembro de 1720 não separa nem crêa a capital de 
Minas como rezam alguns tratados de historia pátria, ao contrario, separa a 
de S. Paulo e crêa um governo cujo governador terá a mesma jurisdicção e o 
soldo de oito mil cruzados cada anno como o de Minas, (doe. n. 1.) (Nota do 
Dr. Cupertino.) 

Este argumento não tem importância alguma. A capitania era de 
S. Paulo ; os primeiros governadores foram residir em Villa Rica porque 
lá havia maior interesse a zelar. A confusa redacção do Alvará citado não 
altera a essência da cousa. Minas é que foi desmembrada, ficando S. Paulo 
com Goyaz, Matto-Grosso, Paraná, Santa Catharina e Rio-Grande do Sul, até 
o Rio da Prata. 

(29) Podendo-se chamar «inconstestado» esse direito, para que é que o 
dr. Cupertino gastou tanto tempo, tanto trabalho, em produzir a sua 
defesa ? 
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X&o obstante os heróicos esforços empregados, ora por proprietários 
ou aventureiros paulistas, em baralhar e perturbar o nosso direito por meio 
de protesto e exclamações contra nossa jurisdicção e exercicio de auctori- 
dade, jamais conseguiram obter de El-rei directamente ou de um alto func- 
cionario que o representasse uma palavra, um acto, uma manifestação ain- 
da que minima, a favor das pretenções paulistas e contrarias ás auctori- 
dades mineiras. (30) 

Poucos sáo os actos praticados pelo governo de Lisboa no intuito de 
dirimir a questão, esses poucos, porém, são favoráveis á capitania de Minas 
e com sobeja razão podiam os paulistas accusar a El-rei de parcial e in- 
grato para com os povoadores da capitania. 

A capitania de Minas sempre mereceu do governo de Lisboa menção 
especial e decidida preferencia (31). 

Essa preferencia começou no acto da separação das duas capitanias, onde 
coube a Minas não só maior superfície, como a transferencia de sede e a 
nomeação immediata de governador ao passo que S. Paulo ficava, por as- 
sim dizer, com um governo acephalo (32). 



(30) Como se escreve a historia !.... 

E as Provisões Régias de 23 de fevereiro de 1731, de 30 de abril 1747 
e de 10 de abril de 1815? E o Assento de 12 de outubro de 1765, as car- 
tas do Conde de Cunha e a carta de 29 de outubro de 1772 do Marquez de 
Lavradio ? 

Não representam estes documentos actos e palavras inteiramente em 
contrario do que affirma o dr. Cupertino ? Os paulistas podem, sem 
acanhamento, ci talos em seu favor, mesmo como mínimas manifestações. 
«Protestos e exclamações» não constituem privilégios exclusivos dos povos 
mineiros. 

(31) Preferencia toda devida á influencia de Gomes Freire e ás minas 
de ouro. Sem duvida foi esta decidida preferencia queiiévou o governo por- 
tuguez a nunca resolver as questões de limites com S. Paulo afim de não 
desgostar os mineiros. E como esta preferencia não foi traduzida em actos 
effectivos não pode ser citada como titulo de direito ; pelo contrario, nada 
resolvendo o governo portuguez em favor de Minas, apesar desta decidida 
preferencia, conclue-se dahi que foi retido por um sentimento de justiça e 
de respeito pelos direitos dos paulistas. 

(32) E' outro erro. Na divisão das duas capitanias coube a S. Paulo muito 
maior porção, que abrangia Goyaz, Matto-Grosso, Paraná, Santa Catharina 
e Rio Grande do Sul, até a Colónia do Sacramento, no Rio da Prata. 

A divisão foi decretada a 2 de dezembro de 1720, e a 5 de setembro 
de 1721 Rodrigo César de Menezes, nomeado governador de S. Paulo, to- 
mou posse do seu cargo — 9 mezes apenas de demora. 

Era este o tempo preciso para ser nomeado, receber instrucções, pre- 
parar-so, esperar frota ou navio e fazer a longa viagem de Lisboa a S. 
Paulo. Portanto, a capitania de S. Paulo não foi deixada por assim dizer 
acephala. 

O conde de Assumar, governador da capitania antes da divisão, re- 
sidia em Villa Rica desde 1717, e depois da divisão fioou com o go- 
verno de Minas até 1721, quando foi substituido por Lourenço do Al- 
meida. Como é então que foi transferida a sede da capitania e houve 
nomeação immediata de governador ? 

Não houve remoção de sede, nem nomeação de goyGrna<lor i)ara 
Minas; quem lá estava governando continuou e nada mais! 
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Comprehende-se a attenção e o carinho com que era tratada a capita- 
nia, cujo nome snggestivo correspondia ás mais'ardentes aspirações da rea- 
leza e cujo povo vinha ao encontro dos desejos reaes, offerecendo ao governo 
em vez do miserável quinto do ouro encontrado, sendo variável, susceptível 
de reducção e capaz portanto de desiquilibrar o orçamento real, a enorme 
Romma de cem arrobas, contribuição firme, estável, certa, permanente, fi- 
gurando no orçamento como cousa liquida, verba conhecida, precisa, con- 
tada emfim como dinheiro em caixa (33). 

As discussões levantadas por motivo das minas do Rio Pardo e Jaguary, 
comquanto versem sobre a jDOSse do terreno, carecem de importância, (34); 
são allegações ofíiciosas em sua maior parte, visando interesses individuaes 
e oriundas de pessoas sem auctoridade legal ou de funccionarios subalter- 
nos, dependentes, aos quaes o governador de S. Paulo entendeu dever pres- 
tar solicita attenção no intuito de baralhar e perturbar o direito e posse 
mineiros (35). 

Quando se depara com algum documento assignado por auctoridade supe 
rior sobre a questão de limites é esse documento em geral favorável a Minas. 

E* assim que a 12 de dezembro de 1765, o více-rei Conde de Cunha, res- 
pondendo a reclamações do governardor de S. Paulo, mandava não alterar 
cousa alguma a respeito de limites, o que correspondia na occasião ao 
Bando e posse de Luiz Diogo Lobo da Silva (36) (256 e 257). (37). 



(33) Era este realmente o movei da preferencia que o governo por- 
tuguez dava á capitania de Minas e a razão justificativa de não resol- 
ver aquelle governo as questões de limites comS. Paulo para não des- 
gostar gente tão liberal! Mas seria mesmo por liberalidade que os mi- 
neiros preferiram pagar 100 arrobas de ouro ? 

Estas cem arrobas de ouro é que faziam os mineiros invadirem o ter- 
ritório paulista com tanta insistência ; precisavam de mais terrenos au- 
ríferos para aliviarem este pesado imposto e o governo portuguez fechava 
os olhos! 

(34) Entretanto a correspondência do conde de Valladares, governador 
de Minas, em relação a estes territórios, fornece um dos mais bellos exemplos 
da apregoada «moderação mineirti». 

(35) O governador de S. Paulo entendeu dever pôr-se em movimento só 
depois que o governador de Minas, conde de Valladares, procurou esten- 
der a posse mineira em dois districtos sobre os quaes o seu antecessor 
Luiz Diogo tinha respeitado a posse paulista. 

Dos documentos publicados consta que o haralhador e perturbador 
foi o governador de Minas Geraes, e para provar as suas * afíirmações o 
dr. Cupertino deveria produzir documentos que são desconhecidos dos 
paulistas e de todos quantos tem estudado esta matéria. 

A sua palavra somente não basta por estar em desaecordo com os 
documentos conhecidos. 

(36) E' outro engano. Correspondia á posse eâectíva de cada um, que 
do lado dos mineiros já tinha tdtrapassado a linha declarada no Bando 
de Luiz Diogo, e que do lado dos paulistas não tinha ainda alcançado, 
como nunca alcançou, essa linha. 

(37) Parecem cabalisticos estes algarismos I 

Por uma coincidência correspondem com os números das paginas do 
vol. XI do Archivo do Estado de S. PaulOy em que vem publicada a carta 
do conde de Cunha; mas, como não se faz referencia a esta obra, pare- 
ce que esta coincidência ó puramente casual e não proposital /... 
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A 10 de fevereiro de 1766 (doe. 21) [pag. 278] D. Luiz António de Sou- 
za, adulterando o sentido, deturi^ando a phrasedo aviso (38), communicava 
ao governador de Minas que o vice rei havia resolvido que os governadores 
das capitanias <ímantive88em inalteravelmente as posses resj)ectivasT> y ao que 
respondeu Luiz Diogo, cujo espirito atilado conhecia bem de perto os pro- 
cessos empregados por D. Luiz, extranhando não haver recebido idêntico 
aviso, não citar o governardor paulista os termos do aviso ou não remet- 
ter o contexto das ordens expedidas e ao mesmo tempo pedindo-lhe para 
mandar despejar os officiaes e soldados existentes nos descobertos uma 
vez que era mineira a posse dos respectivos districtos (doe. 22) [pag. 279]. 

A seguinte carta recebida de Portugal constituiu para D. Luiz e ó até 
hoje a mais forte allegação feita para demonstrar a posse paulista nas mi- 
nas do Rio Pardo. 

«Pelo que pertence as minas de ouro de que V. S. f aliou em carta de 

30 de julho do anno passado : 

Ordena S. Magestade que V. S. faça toda a possível diligencia para 

impedir por todos os meios que lhe suggerir a sua prudência. Deus Guar- 
de a V. S. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda a 22 de julho de 1768. — Con 
de de Oeyras — Sr. D. Luiz António de Souza. 

Com o pomposo nome de aviso, o bilhete (39) que na integra (40) aca- 
bamos de transcrever, cujo sentido deixa muito a desejar foi innumeras 
vezes citado, como documento de alta valia, por D. Luiz, para justificar a 
posse do Rio Pardo e outras descabidas pretenções. 

O génio sophistico de D. Luiz e o empenho que sempre mostrou em 
baralhar e confundir a questão de limites, contrastam com a clareza, precisão 
e lealdade (41), de Luiz Diogo na exposição dos factos e nas allegações his- 
tóricas. 



(38) Aqui ha «deplorável confusão». D. Luiz António não communicou 
ao governador de Minas ordem alguma do vice rei; mas em vista dos avi- 
sos recebidos, que Luiz Diogo entendeu, serem referentes á guerra no Sul, 
propoz que se mantivessem inalicradamente as posses, etc. 

Luiz Diogo extranhou a falta de avisos a respeito da guerra e, por- 
que havia necessidade de boa harmonia para este objecto, entrou na dis- 
cussão do proposto convénio do statu quo. 

E' verdade que o vice-rei tinha dado ordem a D. Luiz António para 
manter o staiu qiiOy mas nenhum dos dois governadores fazia referencia á 
esta ordem. 

E' também verdade que o governador de S. Paulo calou a circum- 
stancia de ter recebido a ordem e proj^oz o convénio como sendo de sua 
própria iniciativa ; mas isto não constitue adulteração, nem deturpação de 
phrases de aviso. 

(39) E a carta de Francisco Xavier de Mendonça Furtado, de 25 de 
março de 1767, é Aviso ou bilhete f 

As duas cartas são semelhantes na forma e na substancia e, desde que 
ambas continham ordens do governo, pouco importa a denominação. 

(40) «Na integra», não senhor. Veja-se pagina 283 do vol. XI do Ar 
chivo (lo Estado de 8. Paião. 

(41) «Lealdade» sim, mas «clareza e precisão» não existem na exjwsição 
dos factos feita jjor Luiz Diogo, cujo estylo, duro, confuso e traj^alhão, deixa 
muito a desejar quanto a clareza e precisão. 
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tJm exemplo: 

A 19 de dezembro de 1766, D. Luiz António de Souza dirige ao Conde 
de Oeyras uma longa carta historiando a questão de limites a seu bel 
prazer e fazendo-a acompanhar muitos documentos cuja importância e si- 
gnificação são bem diversas da que lhes dá o auctor da alludida carta. 

Conta D. Luiz, em traços rápidos, a historia dos governos das Capita . 
nias desde Thomé de Souza, em 1549, até á separação das mesmas, em 
1720. 

Citando a provisão de 23 de fevereiro de 1731 (doe. n. 2), diz D. Luiz 
que nesta provisão manda El-Eei demarcar novamente (sic) as divisas das 
Capitanias pelo Morro do Cachambú, o que é absolutamente inexacto, pois 
o que diz a provisão régia é textualmente o seguinte: «ordeno ao Governa- 
dor das Minas, que convosco ajuste os limites, que por esta devem ter um 
e outro governo»... 

Nesta e em muitas outras cartas posteriormente dirigidas ao Marquez 
de Pombal, trata D. Luiz da questão de limites e confessa muitíssimas 
vezes que os povos de Minas se acham na posse das terras, por elle sup- 
postas em litigio (42). 

Luiz Diogo deixou o governo de Minas a 16 de julho de 1768, sendo 
substituido pelo Conde Valladares ; é, pois, provável que o aviso de 25 de 
março de 1767, approvando o bando e assento por elle publicados e com- 
municados ao governo de Lisboa não o encontrasse no governo (43), facto 
que se deve attribuir á falta de referencia a esse aviso na correspondência 
trocada entre os dous governadores, (doe. 23), [p. 281]. 

D. Luiz António de Souza era infatigável; continuou pois a tratar do 
assumpto com o Conde de Valladares, aproveitando-se do facto de não estar 
o novo governador a par das minudencias do negocio para historial-o de 
accordo com os seus interesses (44). 

Não tem grande importância a correspondência trocada entre os dous 
governadores a não ser uma carta á qual em breve nos referiremos. 

Tendo sido nomeado em 1771 vice-rei do Brazil o Marquez de Lavra- 
dio em substituição ao Conde de Cunha, ao novo vice-rei dirigiu D. Luiz 
novas reclamações contra a occupação e posse mineiras. 

Era seu intuito perturbar a posse mineira, mantendo intensa e cons- 
tante controvérsia, e, sobretudo obter de El-rei ou de um alto funccionario 



(42) E por D. Luiz António confessar que Minas estava na posse desses 
territórios segue-se que estes territórios não estavam em litigio ? 

Os governos dos Estados do Rio de Janeiro e do Espirito Santo precisam 
ser ouvidos sobre esta nova theoria... 

(43) O espaço de 1 anno, 3 mezes e 22 dias dava tempo. Ha pouco o dr. 
Cupertino encontrou um argumento favorável á causa de Minas no grande 
prazo de 9 mezes e 3 dias entre uma resolução do governo em Lisboa e sua 
execução em S. Paulo ! 

(44) D. Luiz António só teve occasião de historial-o depois do novo go- 
vernador Valladares estar 3 annos no governo de Minas. Devia neste tempo 
ter-se posto em dia com os factos litigiosos. 



v 
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com responsabilidade e auctoridade uma palavra que, senão legitimasse, ao 
menos puzesse em duvida os direitos de IMinas (45). 

Em 29 de outubro de 1772 (doe. 24), [p. 263], escrevia-lhe o Marquez de 
Lavradio e aconselhava-o a submetter-se aos factos até que de Lisboa viesse 
definitiva solução do Augustissimo Amo. 

Terminada a carta, na qual o que demais importante contem ahi fica 
dito, accrescentou o Marquez de Lavradio o seguinte post scripium a que D. 
Luiz se apegou como uma taboa de salvação tanto desejada : « P. S. Depois 
desta estar feita acho na Secretaria deste Estado uma carta do secretario de 
Estado Francisco Xavier de Mendonça (*) dirigida ao senhor conde de Cu- 
nha, e a resolução que o sr. vice-rei tomou sobre os limites e divisões das 
duas capitanias de Minas Geraes e S. Paulo (**), e com esta resolução me pa- 
rece fica tirada a duvida que V. Exas. possam ter sobre os seus limites, até 
que El-Rci meu senhor o haja de determinar different^mente; assim da resolu- 
ção qtte se tomou, como do offlcio que para isso se expediu, remetto a V. S. 
copias, e ao sr. conde de Valladares vou remetter outras semelhantes — Mar- 
quez de Lavradio. 

Este P. S. constituia de agora em deante o — delenda Cartago — dos 
paulistas (46); éelle levado ácathegoria de promulgação, de acto complementar, 
emflm, com este P. S., D. Luiz vem á presença do conde de Valladares e carta 
de 23 de janeiro de 1773, (doe. 25), [p. 306], requer seja desoccupado os terrenos 
além Sapucahy. 

Coube a António Carlos Furtado de Mendonça, que a 22 de maio de 
1773 assumiu o governo de Minas, responder ás exigências de D. Luiz. 

Não conhecemos a resposta de António Carlos ; porém, cousa ainda me- 
lhor (47) é a própria replica de D. Luiz (doe. n. 26), [p. 309], da qual se infere 
que António Carlos se negou a entregar as terras, allegando que não só o 
asssento da Junta dependia de approvação de El-Rei, segundo havia re- 
solvido o Conde de Cunha, como posteriormente a esse assento e o 
respectivo pedido de approvação, havia o governo de Lisboa expedido 
o aviso de 25 de março de 1767, approvando o Bando e assento de 
Luiz Diogo, feito de accordo com a demarcação de Tliomaz Ruby de 
Barros Barreto. 

A controvérsia continuou durante o governo de D. Luiz, sem todavia 
sofPrer modificação alguma o estado das cousas; Minas continuava ^ 



(45) Esta affirmação, em parte, é toda gratuita. D.Luiz António mantinha 
activa controvérsia para obter uma solução definitiva da questão, e seu in- 
tuito era tão louvável como o do governador de Minas. 

(*) Refere-se ao aviso de 4 de fevereiro de 1765 mandando tomar assento 
dos limites das duas Capitanias. 

(•*) Assento de 12 de outubro de 1765. — (Notas do dr. Cupertino.^ 

(46) Para este argumento do «P. S,» ter valor seria necessário provar que 
a remessa para Villa Bica, onde o Assento de 12 de outubro ficou archivado 
«em registro a parte», fosse também em P. S. Não é de presumir que tivesse 
sido archivado se não tivesse sido remettido regularmente. 

(47) Como «cousa ainda melhor ?» O procedimento de António Carlos era 
o que se podia esperar delle; estava de posse de bens contestados e não os 
entregaria sem ordem supeiior. 
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ter a seu favor os actos já conhecidos, que lhe creavam incontestáveis 
direitos e a posse do território, posse mais de uma vez proclamada pelos 
próprios contestantes (48). 

Em 1775 o governador de S. Paulo Martim Lopes Lobo de Salda- 
nha, successor de D. Luiz, renovava o pedido que ílzera este relativa- 
mente ao assento de 12 de outubro (doe. n. 27) [pag. 336] e recebia de D. 
António de Noronha, então governador de IVIinas, a mesma resposta que 
havia dado Furtado de Mendonça a D. Luiz (doe. n. 28) [p. 338]. 

Nada se adeantava sobre a questão de limites : S. Paulo insistia nas 
descabidas pretenções ; Minas insistia moderadamente e, legalmente apoiada 
na lei, mantinha a posse de seu território. (49) 

O procedimento de Minas, o seu direito escripto e o modo por que 
em Portugal eram encarados os negócios das duas capitanias podem ser 
aquilatados no seguinte documento que transcrevemos na integra. (50) 

Instrucção para o governo da capitania de Minas Geraes, por José João 
Teixeira Coelho, desembargador da Relação do Porto. 

Tem havido grandes duvidas sobre os verdadeiros limites entre esta ca- 
pitania (Minas e a de S. Paulo), e para se terminarem foram expedidas as 
ordens de 30 de abril de 1722 passadas em virtude de resolução de 28 do 
mesmo, de 23 de fevereiro de 1731, passada em virtude da resolução de 20 
do mesmo e de 22 de junho de 1743, passada em virtude da resolução de 
12 do mesmo. 

Gomes Freire de Andrade, em virtude da real ordem que se lhe diri- 
giu, e de que elle faz menção na carta de 7 de maio de 1749, commetteu 
' a divisão dos ditos limites ao desembargador Thomaz Buby de Barros Bar- 



(48) Então para contestar o direito é preciso negar o facto material da 
posse ? 

Excellente doutrina para aquelles que estão de posse de objectos e bens 
alheios ! 

(49) «Legalmente apoiada na lei >I... 

Esta lei era o Aviso de 25 de Março de 1767, que se referia a um 
território não contestado por S. Paulo senão no terreno do direito. 

O que estava sendo contestado com o emprego da força por ambas as 
partes era o território do Rio Pardo, a respeito do qual tinha sido expe- 
dido o Aviso de 22 de julho de 1766, que approvava os actos do gover- 
nador de S. Paulo sobre este território, do mesmo modo que o Aviso de 25 
de Março de 1767 approvava os actos de Luiz Diogo sobre outros territórios. 

Se um destes avisos tem força de lei, o outro também tem e se um é 
mero bilhete, como disse o dr. Cupertino, o outro também é, porque am- 
bos são semelhantes na forma e na substancia. 

O facto é que o Aviso de 25 de Março de 1767, desde a data da sua 
recepção, presumivelmente emâns daquelle anno, até 23 de Julho de 1772, 
jazia em paz no Archivo de Villa-Rica sem que fosse descoberta pelos suc- 
cessivos governos de Minas a força de lei que depois lhe foi attri- 
buida. 

Í50) Não ha tal. Não transcreveu «na integra» o documento original, 
mas somente um pequeno trecho que iigura na Introdueção do vol. XI do 
Archivo do Estado de 8. Faulo, pag. LXIX, como exemplo do modo por 
que 86 escreve a historia, e não como modelo deste género de composi- 
ção. 
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retO; e elle a fez principiando do alto da serra da Mantiqueira, onde es- 
tava um marco antigo, e tirando uma linha pelo cume da dita serra, até ao 
morro do Lopo, e deste ao morro de Mogiaçú, e delle ao Rio Grande, onde 
principia a capitania de Goiaz. 

O governador Luiz Diogo Lobo da Silva, passando no anno de 1764 a 
examinar aquelles sitios, excitou a observância da dita divisão pelo bando 
de 24 de setembro, e pelo termo da junta feito em S. João de El-Rei a 26 
de novembro do mesmo anno ; e tudo foi approvado pelo aviso de 25 de março 
de 1767. 

E ainda que o vice-rei do Estado fez nova- divisão por um termo da 
junta no Rio de Janeiro a 12 de outubro de 1765, foi sem ouvir o gover- 
nador de Minas, e nunca se executou esta divisão, na qual seguiu tudo 
quanto o guarda-mór geral Pedro Dias Paes Leme, paulista, quiz persuadir 
apaixonada e injustamente aos membros da dita junta, nenhum dos quaes 
tinha o menor conhecimento do terreno da contenda, e deste modo ficou 
tudo no estado antigo. 

Os governadores de S, Paulo, sem embargo disto, se foram introdu. 
zindo violentemente e de mão armada em algumas terras de que sempre es- 
tiveram de posse os governadores de Minas. 

O conde de Valladares, tendo noticia de que o governador de S. Paulo 
alterava o socego dos moradores do Ouro Fino e Campanha de Toledo , 
com o pretexto de lhe pertencerem aquelles districtos, mandou postar uma 
guarda na dita Campanha para pacificar os povos e para evitar os insul- 
tos, ordenando ao cabo delia que nunca resistisse com armas ás guar- 
das de S. Paulo, e ponderou áquelle governador os prejujzos que resulta- 
vam da sua tentativa. 

No tempo do governo de António Carlos Furtado de Mendonça, con. 
tinuaram os governadores de S. Paulo a pôr em pratica a mesma preten- 
ção injusta por meios violentos e desusados entre os vassallos de um mes. 
mo monarcha, e o mesmo praticaram no tempo do governo de D. António 
de Noronha. 

A moderação com que todos os ditos governadores de Minas se con- 
duziram a este respeito, não querendo rebater a for^ com outra força, 
por não arriscar a vida dos habitantes daquelles sertões, animou os go- 
vernadores de S. Paulo, a que successivamente fossem estendendo os limi- 
mites da sua capitania. (51) 

Uns e outros governadores tem dado contas a Sua Magestade, as quaes 
até o anno de 1778 não haviam sido decididas, resultando de semelhantes 
contendas a difficuldade de se punirem os delinquentes que se retiram 
aquelles sertões, pela confusão dos districtos, e a facilidade de se commet- 
terem por aquella parte estravios. 

Estas instrucções escriptas em 1780 foram publicadas na Revista do 
Instituto Histórico em 1852. 



(51) Os limites da capitania de S. Paulo não foram estendidos; mas, têm 
sido contrahidos desde 1720 até hoje pelas constantes invasões dos mi- 
neiros. 
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Até 1789 nenhum facto importante se deu que modiôcasse a questão 
de limites; continuaram as reclamações entre os dois governos, sobretudo 
dos governadores paulistas que se queixavam dos mineiros cada vez mais 
se apossarem dos seus terrenos (52). 

Bernardo José de Lorena, a 8 de janeiro de 1789, communicava ao se 
cretario de estado em Lisboa, e ao governador de Minas, Visconde de 
Barbacena a resolução que tomara de conservar os mesmos limites do seu 
antecessor (doe. n. 29) [p. 314.] 

Passando em 1797 a governar a capitania de Minas, Bernardo José de 
Lorena, Conde de Sarzedas, teve occasião de conhecer a questão dos dous 
^ados e de completar a obra que como governador de S. Paulo encetara 
de respeito ao direito e á lei, reconhecendo (53) que o aviso de 25 de março 
de 1767 havia revogado o assento de 12 de outubro de 1765 (doe. n. 30 
p. 418.] >! 

A 9 de novembro do anno seguinte era expedido de Lisboa um aviso 
régio (does. ns. 31 e 32) [ps. 420 — 421] em que se ordenava nada alterar 
«quanto aos limites das capitanias», este em resposta á reclamação do go. 
vemador de São Paulo, era pois resolução régio que ú&o se alterasse o 
Bando de Luiz Diogo (54) e que se respeitassem os antigos limites «até que 
estes se prescrevam e fixem.» 

Neste sentido nenhum aviso foi dirigido ao governador de Minas e nem 
se precisava ordenar a um governador que respeitasse o território que go. 
vemava (55) tal era o ponto de vista em Lisboa. 

Até 1811, não se tratou nas altas regiões do poder da questão própria 
mente de limites; a questão manteve-se no terreno dos interesses indivi' 
duaes oriundos de concessões de sesmarias, invasões de propriedades, etc 

A propósito da fronteira limitada pela serra da Mantiqueira a discus. 
são tomou-se de certo modo importante pelo caracter technico de que se 
revestiu. 

O seguinte trecho que extrahimos da — Introducçáo — do Archivo do Es. 
tado de S. Paulo, de 1896, mostra bem que ainda nesta questão a razão se 



(52) Isto quer simplesmente dizer, claro como a luz do dia, que neste con- 
siderável espaço de tempo o que dava motivos a queixas era a apregoada 
«moderação mineira» e não a «cobiça paulista.» 

(53) Reconhecimento que por sua vez foi annullado, se é que precisava de 
annuUação, pela Provisão Begia de 10 de Abril de 1815, que poz de novo em 
discussão o Assento de 12 de outubro. 

(54) Era, exactamente pelo contrario, ordem para se manter o statu quo. 
que estava sendo alterado pelos mineiros em prejuizo de S. Paulo depois do 
Bando de Luiz Diogo e muito especialmente depois do convénio do statu quo 
do mesmo governador Luiz Diogo. 

(55) E' outro engano. Tanto era necessário, que avisos idênticos foram 
dirigidos aos governadores de Minas e de S. Pardo, sendo que o aviso diri- 
gido ao governador de Minas era de data anterior ao dirigido ao governador 
de S. Paulo. 

O próprio dr. Cupertino publicou, sob o n. 32, no Diário Official da 
União, o Aviso cuja existência elle aqui nega. 
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acha do lado dos mineiros (56) : «Tendo a região tomado assim uma certa 
importância comoçou-se a questionar a respeito ; e a discussão tomou um 
caracter geographico, verfiando sobre a verdatleira significação do termo 
<í Serra Mantiqueira^, de modo que, tacitamente, os Paulistas admittiram a pre- 
tenção mineira da divisão pela demarcação de Thomaz Rubim. Entendiam os 
Mineiros por * Serra delMantiquoira» o divisor das aguas entre o Rio Grande 
(inclusive o rio Sapucahy) o o Paraliyba, ao passo que jíara os Paulistas (cou 
formo se vê no interessante esboço de Ignacio Bicudo de Siqueira, e outrof 
documentos) este divisor na parte correspondente ao Sapucahy era a «Serra 
do Parahyba», e a verdadeira Mantiqueira era uma lombada interna que 
atravessa os dois rios Sapucahy, emendando se com o tronco principal em 
frente de Guaratinguetá. Segundo o modo de ver dos Paulistas o nome 
acompanhava a crista mas elevada do systema, ao passo que segundo o dos 
Mineiros (que se acha mais de accordo com o uso moderno) acompanhava o 
principal divisor hydrographico.» 

A 29 de outubro de 1811, o governador de S. Paulo supplicava ao desem- 
bargo do Paço que ai^provasse o Assento de 12 de outubro, o que era 
uma confissão de seu nenhum valor (57) e em 20 de agosto de 1814, um aviso 
régio recommendava o statu quo. 

O Conde de Palma que havia sido governador de Minas durante quatro 
annos (58), passa em 1814 para o governo de S. Paulo e sentindo a necessi- 
dade de íixarem-se definitivamente os limites das duas Capitanias, falo ver 
ao governo (doe. n. 33) [p. 579], geral que em consequência expede duas pro- 
visões regias com data de 10 de abril de 1815; em uma (doe. n. 34) [p. 581], 
se pedem informações sobre a pretenção da freguezia da Franca em ser eri- 
gida em Villa e sobre as contestações entre seus moradores e os da ViUa do 
Jacuhy a que ella pertencia, ao que respondeu o Conde de Palma nos se 
guintes^ermos : «Tem havido grandes questõens sobre os limites desta Ca- 
pitania com a de Minas Geraes, porém o Rio Pardo nunca serviu de limite 



(56) Mostra a razão da existência de uma duvida legitima e desejo, leal e 
sem reserva, de esclarecer a questão. 

Qaando a guerra ou a arbitragem tiver resolvido duvida semelhante entre 
o Chile e a Republica Argentina, haverá um precedente pelo qual o auctor 
da Introdticção do vol. Xí, o ecgenheiro Derby, e o dr. Cupertino poderão 
melhor firmar opinião sobre o direito de uma ou outra parte contendora. 

Até lá a reserva manifestada pelo primeiro destes senhores parece mais 
acertada do que as expansões do segundo. 

(57) Era confissão, sim, da falta de approvação formal, que aliás era dis- 
pensável. Pelos termos do Aviso ordenando o Assento de 12 de outubro, este 
Assento devia ter força de lei emquanto não fosse formalmente desapprova- 
do. E se não teve a approvação do governo portuguez, foi isto uma conse- 
quência da apregoada moderação e docilidade mineiras, que conseguiram da- 
quelle governo nào se manifestar a respeito. 

Nada se resolvia a favor dos paulistas para não desgostar os mineiros, 
que eram objecto de decidida preferencia, e nada se resolvia também a favor 
dos mineiros porque faltavam-lhes razão e justiça. 

(58) E por consequência estava nas mesmas condições de Bernardo José 
de Lorena, que foi governador de S. Paulo e depois passou para o governo 
de Minas, para poder formar uma opinião que merecesse conceito. 
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entre as duas Capitanias, mais sim as Serras que âcam 18 léguas além do 
mesmo Rio jkjuco mais ou menos, como se vê da Ordem do Conde de Boba- 
deUa... (doe. n. 35) [p. 582]. E' o próprio governador de S. Paulo reconhe- 
cendo a demarcação de Thomaz Ruby (59). 

A outra provisão regia pedia informação «acerca do Termo lavrado em 
dez de outubro de mil sete centos e sessenta e cinco...» (doe. n. 36) [p. 583]. 
O acto sobre o qual fundavam os paulistas suas insistentes reclamações — o 
Assento da Junta do Conde de Cunha — parecia ignorado do governo de Lis- 
boa que só 50 annos depois se refere a elle pela xnimeira vez e mesmo assim 
para pedir informações a respeito (60). 

Este procedimento do governo geral é bem significativo para os interes- 
ses mineiros e constitue robusta prova em prol dos direitos de Minas e 
contra as pretenções paulistas. 

Tinha razão Bernardo José de Lorena, Conde de Sarzedas, quando con- 
siderava nullo o Assento de 12 de outubro de 1765, em confronto com o 
aviso de 25 de março de 1767, que approvou a demarcação do Conde de Bo- 
badella (61). 

Em 1814 foi creada a Villa de Santa Maria de Baependy a cujo tenno 
ficaram pertencendo as freguezias de Ayuruoca e Pouso Alto e em 1815 a 
Villa de S. Carlos do Jaouhy, limitando se com a Villa da Campanha, com 
a de S. Joáo-d'El-Rei pelo Rio Sapucahy e com a de Tamanduá pelo Rio 
Grande (*) «e finalmente com as da Capitania de S. Paulo pelos seus limi- 
tes» ; ficou assim de pé a questão de limites entre a freguezia da Franca e 
a nova Villa de Jacuhy (62). 

A provisão régia de 27 de outubro de 1820 respondendo a reclamações 
do governo de S. Paulo mandava que emquanto não fosse resolvida a questão 
de limites nada se modificasse ; era mais uma consagração do siatu quo. Em 
officio dirigido ao governo de S. Paulo em 20 de novembro de 1821, propu- 
nha o governo provisório de Minas «que seria conveniente nomearem-se por 
parte desse governo duas pessoas intelligentes para com outras tantas dessa 



(59) Esta conclusão é inteiramente illogica e irracional. E* preciso ser 
mineiro e estar imbuido de intenso espirito de bairrismo j)ara identificar a 
divisa ordenada por Gomes Freire, Conde de Bobadella, com a demarcação 
feita por Thomaz Rubim. ' 

(60) Esta ignorância, casual ou proposital, do governo portuguez constitue 
por ventura titulo legitimo de direito ? 

(61) Toda esta argumentação applica-se admiravelmente á demarcação feita 
por Thomaz Rubim. Quando e por quem (tendo auctoridade para fazel-o) é 
que foi approvada ? 

A affirmação que foi pelo Aviso, ou bilhete, de 25 de março de 1767, não 
merece a honra de uma refutação séria, por quanto este aviso guarda sobre 
as questões de limites entre S. Paulo e Minas um silencio que parece bem 
calculado. 

(*) Revista do Archivo Publico Mineiro, anuo I, fasciculo 3^. — {Kota do dr. 
Cupeiidno). 

(62) Aqui foi muito convenientemente esquecida a ordem de 27 de março 
de 1816, do governador de Minas á camará «moderada» da nova villa de Ja- 
cxjhy, que nunca repôz o marco no seu primitivo logar. 
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província hirem aos lugares questionados, e com conhecimento da causa âe 
decidir esta matéria por huma vez» (doe. 37) [p. 638]. 

E' a primeira vez que entre os dois governos se inicia um movimento 
conciliatório, que se abandona as soluções extremadas e se procura um meio 
termo capaz de satisfazer a ambas as partes, de conciliar a trefega ambição 
de um com a calma e tranquilla consciência do outro ; era preciso um sé- 
culo de discussão e de lutas para que uma concessão se fizesse, e, é Minas, 
a favor da qual militam todos os argumentos, que generosamente estende 
o ramo de oliveira a seus irmãos da paulicéa (63). 

A proposta do governo de Minas é transmittida ao de Lisboa em 21 
de dezembro do mesmo anno pelo governo de S. Paulo e em consequência 
suspende-se, por aviso régio de 3 de janeiro de 1822, a consulta que sobre 
a questão pendia do Desembargo do Paço (doe. 38) [p. 637]. 

A 7 de fevereiro communicava o governo de Minas a nomeação dos com- 
missarios José Bento Leite Ferreira de Mello, deputado do mesmo governo, 
e Carlos Martins Senna, capitão do Beal Corpo de Engenheiros, as quaes 
devião encontrar os commissarios paulistas no dia e logar designados (doe. 
39) [p. 641]. 

O Commissario José Bento não ponde comparecer no dia aprazado «por 
grande encommodo na sua saúde», o que foi communicado ao governo de 
S. Paulo em 18 de março do mesmo anno (doe. 40) [p. 642]. 

Não se conhecem quaes os commissarios paulistas por faltar a respe 
ctiva correspondência e muito menos o resultado obtido ; parece que nada 
de positivo se conseguiu e que a nova situação politica creada no paiz pela 
proclamação da Independência veiu annullar por completo a iniciativa do 
governo de Minas (64). 

Do que fez a commissão apenas se sabe que em 18 de maio de 1822 
(doe. 41) [p. 646] o comissário José Bento Leite Ferreira de Mello requisi- 
tava a vinda do cadete João José de Souza Theodoro (65), como pratico e 
conhecedor da região, para acompanliar a commissão e levantar um mappa 
da zona litigiosa. 

No correr do anno de 1824, os moradores da Franca e Batataes, des- 
contentes com o governo paulista, pedião em abaixo assignados a annexa- 
ção das referidas freguezias á provincia de Minas. 

Sobre este movimento separatista não são de relevância as noticias 

conhecidas e sem resultados semelhante iniciativa e parece que mesmo 
sem grande importância, o que todavia não impedia um protesto da Ca- 



(63) Qual foi a concessão oôerecida pelo governo de Minas Geraes ? 

Este governo evidentemente e muito naturalmente manobrava para ob- 
ter o reconhecimento da linha de posse então existente, que era toda favorá- 
vel á Minas Geraes. 

(64) Dos documentos conhecidos não consta que fosse por culpa, ou c co- 
biça», dos paulistas que falhou esta bella iniciativa. Pelo contrario, parece 
que os mineiros ficaram arrependidos da proposta que tinham feito e não 
trataram msds disso. 

(65) Outro genuino representante da apregoada « moderação mineira >, 
como, seja dito de passagem, também é o auctor do escripto que estamos 
refutando na sua escolha de adjectivos. 
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mara de S. Paulo e que se mandasse colher assignaturas em contrario e 
retractações vergonhosas (doe. 42) [p. 673] (6G). 

E' a historia de hontem, de hoje e sei o ha ainda por muito tempo a 
de amanhã. 

Os insuccessos de mil tentativas, o trabalho insistente e pertinaz, 
porém improficuo, de um século desanimavam os paulistas em suas preten- 
sões sobre o território mineiro (67). 

Perante o poder legislativo apparece pela primeira vez em 1827, assi- 
gnado por um deputado paulista, C. Vergueiro, um projecto de lei (doe. 43) 
[p. 680] fixando o rio Sapucahy como divisa entre as duas províncias, isto 
é, restabelecendo o Assento de 12 de outubro, phantasia de um vice-rei 
jamais acalentada e sempre repellida pelo governo de Lisboa (68). 

José António da Silva Maia, deputado mineiro, combateu o projecto 
com as seguintes palavras : «Tem este projecto por fim marcar os limites 
entre as provincias de IMinas Geraes e S. Paulo, devo perguntar si ha 
razões geraes, deve-se fazer demarcação dos limites destas provincias com 
todas aquellas com que dividem; si ha razões particulares, então fique 
adiado o projecto, até que sejam presentes á camará todas essas razões. 

Persuado-me pois, que o projecto não pode por ora entrar em dis- 
cussão. 

Eis o que disse Bernardo Pereira de Vasconcellos : 

« O iUustre autor desse projecto acha-se enfermo e não pôde comparecer 
para produzir as razões que teve em vista, e julgo que o projecto foi muito 
acertado e com muito boas vistas. 

Pertence á província de Minas uma povoação que está muito visinha de 
S. Paulo, e que se pode communicar melhor com aquella província do que 
com a de Minas ; ha muitas outras razões que se devem attender até jjara 
prevenir contestações para o futuro ; ainda o anno passado houve um con- 

(66) E' pena que o dr. Cupertino não se desse ao trabalho de procurar 
um outro adjectivo igualmente enérgico para qualificar as «retractações» dos 
seus patrícios signatários das representações cie 1851-1852, em que pediam 
a passagem do sul de Minas para S. Paulo!... 

Isto não é 2)airiotisniOy mas puro espirito de bairrismo, intolerante e 
aggressivo 1 

(67) Parodiando esta phrase, podemos dizer que «os successos de mil ten- 
tativas, e o trabalho insistente, pertinaz e profícuo de mais de um século ainda 
hoje animam os mineiros em suas pretenções sobre o território paulista». 

(68) Porque era «phantasia» do vice rei? Os vice reis conheciam melhor 
do que o governo portuguez a geographia e as necessidades da colónia, e, 
sendo delegados da confiança da coroa, deviam ser ouvidos sobre os as- 
sumptos importantes. Além disto, o vice rei não era directamente interes- 
sado na questão e podia dar sobre ella oi>iniáo que merecesse ser tomada 
em consideração. 

Mas, a razão de tudo já foi dada pelo próprio dr. Cupertino e era a 
a sep^inte : 

Estavam ainda vivas em Lisboa a lembrança e recommendações de 
Gomes Freire, que foi por tantos annos governador e amigo de Minas Geraes 
e inimigo de S. Paulo ; as cem arrobas de ouro dadas annualmente de presente 
■pelos mineiros ao rei de Portugal, e a decidida preferencia de que os mineiros 
eram o objecto em consequência desta liberalidade. 
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flicto com o ouvidor. Já o conselho de Minas tem dado proTÍdencia8 con- 
forme as suas attribuições, mas não podendo tomar medidas geraes como 
desejam os povos, encontram embaraços. 

Desejara CBses jíovos a separação da provincia de Minas, para se livrarem 
do tributo que só pagam os mineiros e de que são isentos os moradores de 
beira mar, estava ao seu alcance ; mas não pode dar uma decisão geral que 
os povos querem, porque sempre acham difiiculdades na decisão deste nego- 
cio, emquanto se não decide x>or uma vez. 

Esses logares estão fornecidos por despesas de Minas Geraes, e os povos 
meemo exageram os males que soffrem para ver, si se livram do quinto, que é 
a partilha da gente mineira, e não dos habitantes da beira mar. 

Não sei mesmo si sería sufíiciente esperar que entrasse em segunda dis- 
cussão esse projecto do direito do quinto que pagam os mineiros. 

Custa realmente ser mineiro para ser distinguido desta maneira, e ter 
esse privilegio. Por isso entendo que se adiasse esta questão, porque de certo 
vai se desfalcar as rendas da provincia de Minas Geraes; mas si esta razão 
não for bastante, pôde entrar em discussão ». 

Ficou adiado o projecto. 

Em 1836 a questão foi tratada no Senado e em consequência» a 8 de 
junho daquelle anno, pediu o ministro do Império ao presidente de S. Paulo 
informação sobre se convinha fazer-se alguma Meração nos limites das duas 
provincias (doe. 44) [pag. 714]. 

No anno seguinte a assembléa provincial de S. Paulo votava uma indi- 
cação para que se representasse aos Poderes Nacionaes sobre a necessidade 
de marcarem se definitivamente os limites das duas provincias e pedindo para 
se terminar um x:)rojecto de lei, approvado em segunda discussão f^ic.) em 
1827 (doe. 45) fp. 714] e na respectiva representação que então foi dirigida á 
Assemblóa Geral (doe. ■\(^) [p. 715], dizia-se endeterminadamente «ter servido 
de divisa por anno« o Ilio Sapucahy, desde a sua, origem no braço chamado 
Bapucahy cfuassu, que na.«ce na Mantiqueira> e incoherentemente mais 
aJeaiite alludia á necoíisidade de «mais uma commoda divisão das Pro- 
vincias». 

Até 1850 a questão de limites deixou de preoccupar a attenção dos 
poderes públicos (BO) e limitou-se ás constantes e ininterruptas discussões 
Jocaes ; neste anno porém foi apresentado na Camaia dos Deputados, em 
sesfjão de 5 de julho, (doe. 47) Tpag. 720] um projecto de lei, assignado por 
cinco (lei)ut.'idoR, auctorizando o governo a «restabelecer as antigas divisas 
ou disignar novas entre or; municipios de Mogy-mirim © Pindamonhangaba, 
da provincia de S. Paulo e os de Minas Geraes que confinam com os di- 
tos municipios 5. 

Neste projecto de lei restringia se o território litigioso a pequena cin- 



(60) E quando foi que prcoccui^ou seriamente a attenção dos poderes pu- 
MicoR ? 

Podendo r;er rosolvida por um traço de penna pelo governo colonial, esta 
questão ain-la pende do solução hoje, 178 annos depois I 
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ta ou zona limitrophe dentro da qual devia passar a linha divisória, solu- 
ção nnica possivel e acceitável deante dos factos. (70) 

Este projecto, como todos os outros relativos ao assumpto, não teve 
andamento. 

Assim delimitada, a linha divisória viria api)roximar se da demarcada 
por ordem do Conde de Bobadella, único que mereceu formal é exi)licita 
approvação do poder competente para fazei o. 

O conílicto levantado em 1851, entre o juiz municipal da Villa do Ja- 
cuhy e o da Villa da Franca, em consequência de pretender este ultimo 
um inventaido era território mineiro, determinou o aviso do Ministério do 
Império de 14 de fevereiro de 1852 (doe. 48) [pag. 752] dirigido ao presidente 
de S. Paulo, em resposta a um officio deste, de 7 de março do anno anterior, 
(doe. 49), [pag. 744]a viso que recommendava por serem « escrupulosamente manti- 
dos 08 limites conhecidos antes da demarcação novissima, a que procedeu a 
camará municipal da Villa da Franca, por serem esses os da antiga posse 
das Auctoridades mineiras, como se dejírehende da declaração da mesma ca- 
mará e da que a tal respeito informava essa presidência no já citado officio, 
quando disse que aquella demarcação comprehendeu cincoenta e nove casaes 
que antes não pertenciam á província de S. Paulo.» 

O neto illegal e absurdo da Villa da Franca, (71) traçando a seu bel prazer 
suas divisas com a Villa de Jacuhy é assim declarado irrito e nullo pelo go- 
verno geral, declaração fundada em explicita confissão dos próprios interes 
sados e independente de intervenção mineira. 

A novissima demarcação de que trata o aviso supra fora feita por uma 
commissão de três membros nomeados pela camarada Franca, em 1850 (doe 
50) [pag. 732] ao que não annuiu a de Jacuhy (72) e pelo contrario protestou por 
julgar desnecessária tal demarcação (doe. 51,) [pag. 724]. 

O governo geral, annullando a novissima demarcação da camará da Fran- 
ca, ordenou no mesmo aviso ao presidente de S. Paulo a remessa de esclare- 



(70) O projecto referido diz : — «O governo fica auotorizado para, á vista 
dos exames a que proceder, e dos documentos que existirem, restabelecer as 
antigas divisas, ou disignar novas, como for mais conveniente á utilidade dos 
povos, etc...» 

Onde se encontram aqui a restricção da zona litigiosa e o reconheci- 
mento da demarcação feita i>or ordem do Conde de Bo>)adella como o único do- 
cumento a ser considerado ? 

(71)0 acto da camará de Jacuhy, em 1814, «traçando a seu bel prazer as 
suas divisas com a villa da França >, acfco este as^jeramente reprovado pelo 
próprio governador de Minas, não foi * illegal e absur^Jo» e não foi declarado 
f irrito e nullo» por uma anctoridade competente ! ! 

(72) Como em 181 4 cnão annuiu» a camará da Franca á «novissima demar- 
cação» feita pela camará de Jacuhy, que levantou contra si não somente os 
protestos da camará da Franca e do governador de S. Paulo, como também 
a reprovação formal do i^roprio governador de Minas ! 

Assim vemos que, no entender do dr. Cupertino Siqueira, a desobediên- 
cia da camará de Jacuhy não somente firmou na occasião o seu direito, como 
lhe creou novos direitos para futuras extensões, ao passo que a obediência da 
camará da Franca annullou os seus direitos antigos ! 

Boa doutrina, na verdade, para ser propagada pela imprensa e sustentada 
no Congresso Federal por um legislador da Republica ! ... 
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cimentos e documentos acerca dos limites dos dons municipios, ao qne res- 
pondeu o presidente de S. Paulo promettendo documentos, mandando abrir 
inquérito e ouvir pessoas antigas e propondo ao mesmo tempo a nomeação 
do major de engenheiros Luiz José Monteiro (doe. 5b) [pag. 755] para reconhecer 
e tomar uma i^lanta dos pontos contestados e ao mesmo tempo insinuava que 
se podiam designar 7iovo8 limites si assim conviesse. 

Sente-se que o governo paulista não depositava grande confiança nos 
documentos que ia colher e que preferia antes que se estabelecessem novas 
divisas, principalmente sendo estas calcadas sobre um plano apresentado por 
engenheiro de sua inteira confiança. (73) 

O governo geral não attendeu ao pedido do governo, paulista por julgar 
a proposta de novas divisas inopportuna e ^extemporânea (doo. 52), [p. 255]. 

Durante os annos de 1852 — 1853 prodnziu-se entre as fregnezias da 
regi)' o sulmineira, provavelmente por eífeito de activa propaganda paulis- 
ta, um movimento popular tendente a desmembrarem-se da província a que 
pertenciam ou para constituírem uma nova ou para se annexarcm a S. 
Paulo. 

Sem entrar na apreciação das causas e dos fundamentos determinan- 
tes de semelhante movimento, convém consignar que nos documentos a 
elle referentes vamos encontrar incontestáveis provas do direito e posse (74) 
que da referida região assistem a Minas. 

Assim é que os milhares de habitantes que subscreveram abaixo as 
signados, pedindo transferencia ou annexação a S. Paulo, confessam todos 
pertencer a província de Minas não só pelos argumentos que nos referi- 
dos documentos expendem, como pela formula invariavelmente usada : 

Os abaixo assignados moradores no município A, comarca B, da pro- 
víncia de Minas Geraes ; ou então : Os moradores do districto O, perten- 
cente ao município C. da província de Minas Geraes (does. ns. 53 e 54) 
p. 772—776]. 

A própria Assembléa Provincial de S. Paulo, em representação dirigida 
á Assembléa Geral, (does. 65 e 66) [p. 810 e 814], reconhece o direito e a 
posse mineira e mais uma vez neste importante documento faz a mais ex- 
plicita e mais categórica confissão ; depois de longamente fundamentar a 
referida representação, sem de leve levantar a menor duvida ou contesta- 
ção a respeito do nosso direito, conclue a assembléa confessando que 
<as modificações decretadas na antiga divisão territorial do Império não 
são filhas de outro pensamento, se não o que pôde ser qualificado 
como procedente da utilidade geral e da commodidade dos povos. > 

Os fundamentos numerados na referida representação são todos, ora 
tácito ora explicito depoimento a favor de Minas ; é porém exiiressivo, 
por ser arithmetico, o segundo fundamento no qual a Assembléa Pro- 



(73) Compare-so este trecho com os louvores adeante tecidos a um enge- 
nheiro da inteira confiança do presidente de Minas ! 

De modo qne Minas pôde empregar no estudo de suas fronteiras enge- 
nheiros de sua confiança, mas S. Paulo não pôde I ... 

(74) Da posse, sim ; do direito, não. 
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yincial Paulista declara que «as raias da província de Minas estão 
apenas a 14 léguas da capital paulista e 80 da capital de Minas». 

Assim, um movimento de franca hostilidade aos interesses mineiros 
produziu o mais benéfico dos effeitos, a prova a mais feliz, a argumen- 
tacão a mais documentada quê desejar se pôde (75). 

Durante o anno de 1854, o movimento separatista tomou um iiovo 
caracter ; innumeras freguezias, municípios e comarcas de Minas diri- 
giram representações á Assembléa Geral, pedindo a organização de uma 
província no sul de Minas. 

A commissão de estatística invariavelmente deferia as representa- 
ções, pedindo a respeito informações ao governo. 

Diversos projectos de divisão de Minas em duas e mais provín- 
cias foram imaginados e de quasi todas ás zonas surgiram pedidos de 
creaçáo de uma nova província ; houve mesmo um município que che- 
gou a pedir de uma só vez a creação de duas províncias. 

Na sessão de 4 de agosto de 1854, o deputado Francisco Octaviano 
apresentou o seguinte projecto de lei : 

Art. 1." As comarcas de Sapucahy, Rio Verde e Três Pontas e o 
município de Lavras, pertencentes á província de Minas, formarão uma 
nova provinda, tendo por capital provisória o logar que o governo de- 
signe, até definitiva resolução da Assembléa Provincial respectiva. 

Art. 2.') Os limites actuaes daquelles pontos, em relação ás outras 
províncias, depois de verificados administrativamente, serão os limites 
da nova província. 

Na sessão de 14 do mesmo mez entrou em discussão o projecto 
que foi combatido pelo Visconde de Paraná, presidente do conselho, 
distincto mineiro e representante da província do Bio de Janeiro. 

Também combateram o projecto os deputados mineiros Francisco 
de Paula Santos e Joaquim Delfino Ribeiro da Luz ; na sessão de 17 
foi o projecto rejeitado, tendo apenas obtido um voto. 

Da discussão havida e do texto do projecto se conclue que o direito 
e posse mineiros jamais foram objecto de contestação (76). 

Na sessão de 11 de junho de 1859, o deputado mineiro Agostinho 
José Ferreira Bretãs tentou justificar um projecto de lei annexando a S. 
Paulo as comarcas de Jaguary e Sapucahy (doe. n. 67,) [p. 822]. 

Comquanto na redacção do projecto não se trate senão de dar novas 
divisas ás duas províncias, se vê do discurso proferido pelo deputado 
Bretãs, o qual dizia que trdhiria o mandato si assim não procedesse, que se tra- 
tava de facto da transferencia das duas comarcas para S. Paulo e 

(75) Deve-se sentir bem fraco no terreno do direito o advogado que, 
apesar das suas numerosas «exclamações» e pesados adjectivos, só apre- 
senta argumentos deste quilate como o mais forte esteio da sua causa ! 

(76) Com effeito I 

De modo que somente agora é que apparecem contestações 1 
E a longa, longuíssima, historia aqui resumida pelo próprio dr. Cu- 
pertino será a narrativa de tudo quanto quizerem neste mundo^ menos 
de «contestações» sobre as fronteiras de S. Paulo e Minas I 
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(jXíe se fundava tal medida em péssimos argumentos de ordem económica 
e administrativa e que nenhuma só vez foram postos em duvida os nos- 
sos direitos. 

O deputado Bretãs não logrou ver o sen projecto na ordem do dia. 

Em aviso de 21 de junho de 1860, o ministro do Império mandava qi^e 
o presidente de Minas incumbisse a algum engenheiro a fixação dos li- 
mites e ordenava ao de S. Paulo que levasse o facto ao conhecimento da 
camará da YiUa da Franca para esta se entender com o encarregado da 
demarcação (does. 68 e 69) [p. 827—828]. 

Determinava o citado aviso que a linha divisória assim estabelecida 
seria respeitada até ulterior deliberação do governo imperial ou até que 
o poder competente resolvesse sobre o assumpto. 

Foi incumbido da espinhosa missão pelo presidente de Minas o enge 
nheiro Francisco Eduardo de Paula Aroeira, a quem foram dados amplos 
poderes de accordo com o aviso de 21 de junho. 

O engenheiro Aroeira, acceitando a patriótica quão difíicil commissão 
do governo de Minas (77), procurou dar-lhe o mais cabal desempenho, agindo 
com toda moderação e lealdade e animado do desejo de obter uma solução 
conciliadora (78) e digna para ambas as partes. 

A 27 de agosto, antes de iniciar os estudos topographicos da zona a 
demarcar, levava elle ao conhecimento da camará da Franca o seu intuito, 
afim de que esta tomasse as providencias que seu patriotismo e inteUigencia 
aconselhassem. 

Terminados os estudos do tei*reno, pediu o distincto engenheiro, em 
offício de 4 de outubro do mesmo anno, que cada uma das camarás inte- 
ressadas nomeasse uma commissão de cidadãos probos e imparciaes para 
discutir e deliberar sobre uma proposta de novas divisas, (doe. 70 e 71) 
[p. 835]. 

A camará de Jacuhy, louvando-se na competência, lealdade e impar- 
cialidade do engenheiro Aroeira, julgou-se dispensada de nomear qualquer 
commissão e deixou entregue ao próprio engenheiro a causa de seu mu- 
nicipio; a camará da Franca nomeou uma commissão composta dos cida- 
dãos José Eduardo de Figueiredo, Joaquim José da Bocha Neivas Júnior 
e Albino Nunes da Silva: o primeiro, vereador municipal, tendo tomado 
parte nos confiictos havidos entre o juiz municipal supplente da Franca; 
o segundo, é o mais suspeito dos três e moralmente incompatibilisado para 

o exercicio de tão importante commissão, por ser filho do juiz municipal 
supplente da Franca, parte interessada na demarcação de limites e res- 
ponsável directo pelos anteriores confiictos (79). 



(77) «Do governo de Minas», note-se bem. 

(78) «Solução conciliadora», que dava á camará de Jacuhy muito mais do 
que ella tinha pretendido I ! 

(79) E não houve «suspeição» e «incompatibilidade moral» para o repre- 
sentante da camará de Jacuhy, engenheiro Aroeira, se collocar na posição de 
advogado e juiz na mesma causa ! 

Como engenheiro do governo de Minas devia estudar as questões de li- 
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Faltam detalhes sobre o terceiro. 

Era de ver que com tal commissâiO seria impossivel todo accordo; a 
commissão tentou fazer valer a demarcação de 1850, feita pela Camará da 
Franca — demarcação denominada novisgima pelo ministro do Império e de- 
clarada improcedente — o que não conseguiu por falta de argumentos e do- 
cumentos; vencida pelia argumentação do engenheiro Aroeira e não tendo 
nenhum justo fundamento para se esquivar ao accordo proposto, lembrou- 
se o commissario Neivas do frivolo pretexto de que o plano do engenheiro 
Aroeira resolvia também a questão de limites existentes entre a Yilla da 
Franca e a de Passos para se esquivar de assignar o papel que lhe era 
apresentado, no que foi acompanhado pelos dois outros membros da com- 
missão. 

Botas as negociações, o engenheiro Aroeira redigiu a 5 de novembro o 
seu relatório e remetteu-o á camará de Jacuhy, acompanhado do plano de 
demarcação, que também foi remettido á camará da Franca (does. 72 e 73) 
[ps. 846 e 854]. 

Esta proposta, como era de esperar, contra a demarcação do engenheiro 
Aroeira e quando este em 1861 teve de ser ouvido, o contra-protesto não 
julgou necessário nada accrescentar ao seu relatório, que antecipadamente, 
como muito bem o disse em ofâcio dirigido ao presidente de Minas, havia 
respondido ás arguições que lhes foram feitas (80). 

Communicado ao ministro do Império o resultado da missão do enge- 
nheiro Aroeira, ordenou o governo em avisos dirigidos aos presidentes de 
Minas e S. Paulo (does. 74 e 75) [pp. 863-864], que fossem respeitadas as divi- 
sas daquelle engenheiro até ulterior deliberação da Assembléa Geral. 

Em 1865 a camará de Caconde procurou trazer á discussão a questão de 
limites, pelo que lhe foi ordenado pelo presidente de S. Paulo que se con- 
tivesse dentro do território, em cuja posse se achava sem contestação. 

Em 1867 o presidente de Minas, Joaquim Saldanha Marinho, a propósito 
de uma questão levantada entre Caldas e S. João da Boa Yista, propunha ao 
Ministro do Império a nomeação de um engenheiro de cada uma das provin- 
cias para juntos percorrerem a linha divisória, rectificarem os pontos litigiosos, 
cingindo-se o mais possivel ãs antigas divisas (doe. 77) [p. 871]. 

Os documentos aqui referidos são de origem paulista e constituem os 
mais importantes do archivo de S. Paulo e sobre os quaes fundão os nossos 
visinhos todas as suas pretenções (81). 

Não temos exhibido nada de novo e nem tão pouco desvendado segredo. 



mites e dar parecer technico e imparcial, e como representante da camará 
de Jacuhy devia defender os seus interesses. 

A' esta duplicidade de caracter é que se deu o nome de «espirito con- 
ciliador >. 

(80) Resposta esta que não satisfez o presidente de Minas, José Bento da 
Cunha Figueiredo, que, na opinião do dr. Cupertino, devia ter sido muito 
fraco em questões de direito, de administração e do desrespeito á proprie- 
dade alheia. 

(81)E' interessante notar que sobre estes mesmos documentos, os mineiros 
«fundam as suas pretenções». 
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bí os ha, sobre a questão ; a verdade, a sinoeridade e a boa íé foram nossos 
guias na confecção do presente trabalho. 

Interpretar, elucidar e desfazer enganos, propositaes ou não, foi a 
nosso empenho (82). 

Os Estados não podem pretender para si o que a Constituição prohibe 
para a União — a conquista do território, — a limitação da posse antiga ou mo- 
derna ha de ser fatalmente a solução para as questões desta natureza (83) e 
trará como consequência não só a paz, a harmonia, nas relações co-estaduaes 
como o amor entre os habitantes do mesmo Estado. 

£' possivel que tenhamos errado, porém foi nosso intuito acertar. 

IV 

Por tudo quanto âcou dito acima pelo dr. Cupertino de Siqueira se 
verifica que este illustre deputado mineiro se basêa sobre os direitos de 
Minas, que elle afíirma terem sido flagrantemente violados por S. Paulo 
em todos os pontos da fronteira, onde tem havido conflictos entre as au- 
ctoridades dos dois Estados. 

Entretanto, em vista destas contendas e do seu histórico feito por 
s. s., a conclusão a que chegou, expressa na apresentação de um projecto 
de lei sobre estas divisas, baseado unicamente na posse actual do territó- 
rio, vem demonstrar que s. s. se sente fraco no terreno do direito, sendo 
incongruentes e absolutamente inacceitaveis para elle mesmo os argumen- 
tos legaes que adduziu em defesa da causa de seus constituintes. 

Si é verdade que o direito de Minas sobre o território que hoje oc- 
cupa na fronteira de S. Paulo tem sido mantido, como allega o dr. Cuper- 
tino, á custa de uma constante e inalterada moderação e condescendência dos 
mineiros em relação á ambição aggressii^a dos paulistas, então segue-se que 
Minas tem direito a uma zona de território aquém da presente linha de 
suas actuaes fronteiras. 

Pois, si, fazendo os mineiros mil concessões aos paulistas, possuem 
elles as suas fronteiras actuaes, é claro que, si animados pela decidida pre- 
ferencia de que sempre foram objecto por parte do governo portuguez, se 
mantivessem intransigentes nos seus direitos e não fizessem concessão al- 
guma, a sua jurisdicção se estenderia hoje sobre territórios pertencentes a 
Franca, Cajurú, Mocóca, Caconde, S. João da Boa- Vista, Espirito-Santo do 
Pinhal, Itapira, Serra-Negra, Soccorro, Amparo, Bragança, S. Bento do Sa 
pucahy e outros municipios paulistas situados nas suas fronteiras. 



(82) Como era o empenho do auctor da Introducção do vol. XI do Archivo 
do Estado de 8. Paulo, do director deste Archivo e do auctor destas notas. 

(83) Aqui, como no projecto de lei que apresentou ao Congresso Federal, 
o dr. Cupertino abandona o terreno do direito, em que tinha, com tanto geito, 
procurado manter-se e agarra-se á doutrina da posse «antiga ou moderna», 
dando no seu projecto preferencia á «moderna». 

E' de presumir que, se fôr discutido esse projecto, no terreno da posse, 
pelo Congresso Federal, o illustre deputado tenha por si os votos dos repre- 
sentantes dos Estados do Bio e Espirito Santo, que muito têm a ganhar com 
a «^doutrina da posse» nas buas questões de limites com Minas Geraes, 
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Sobre esta faxa de terreno poderse-ia estabelecer uma linha divisória 
deânita, que resolvesse as dificuldades e satisfizesse ambas as partes, ce- 
dendo Minas alguma cousa dos seus antigos direitos em beneficio da paz 
e da harmonia entre os dois Estados, e desistindo S. Paulo de algumas 
das suas pretenções em troca de algum território sobre o qual os seus di- 
reitos eram contestados. 

Para bem determinar a largura e extensão dessa faxa de terreno é, 
porém, necessário que Minas apresente os documentos que, em direito^ 
definem os limites occidentaes e austraes da zona contestada t&o claramente 
como os limites pretendidos e reclamados por S. Paulo. 

Sim; para obter a determinação dessa faxa seria indispensável que 
Minas Geraes definisse categoricamente os limites dos terrenos sobre os 
quaes se julga com antigos direitos; porém, o dr. Cupertino, como todos 
os seus predecessores, affirma a existência desses antigos direitos, que 
constituem a base do seu direito sobre as posses que actualmente mantém 
nas fronteiras paulistas, mas, do mesmo modo que os seus antecessores, 
se abstém cuidadosamente de definir os limites desses direitos e de traçar 
a linha divisória, histórica e legal, que pretende para o seu Estado. 

S. Paulo, pelo contrario, baseado nos seus direitos, define as suas pre- 
tenções de um modo tão claro e [lositivo que, bí a questão fosse decidida 
a seu favor i)or um tribunal qualquer, a linha divisória entre os dois Es- 
tados poderia ser immediatamente corrida de maneira que nem um só pal- 
mo de terreno poderia ser posto em duvida. 

Abandonando o terreno do direito, no qual combateu com tanto es- 
forço e geitOy para apresentar ao Congresso Federal um projecto de lei 
baseado exclusivamente sobre o facto material da possCy parece-nos que o 
dr. Cupertino comprometteu seriamente a causa que defende, porque o 
facto de dar esta forma á questão importa de sua parte confessar que, não 
obstante os seus pesados adjectivos applicados aos paulistas, s. s. se sente 
fraco no terreno legal ; e a própria natureza dos seus argumentos, que 
analysamos nas notas ás suas ObaervaçõeSy nos confirma nesta opinião. 

Como os mineiros têm sempre allegado o direito como base de suas 
pretenções, mas tem sempre se abstido de definir a linha divisória da 
região sobre a qual se estende esse pretendido direito, vamos prestar-lhes 
este serviço, definindo três linhas divisórias que podem ser suggeridas 
pelos factos occorridos : 

1» — Si os direitos dos mineiros estão baseados sobre a Instrucção 
de Gomes Freire de Andrade, de 27 de maio de 1749, a linha divisória 
pôde ser soffrivelmente bem definida como correndo pelas cabeceiras dos 
ribeiros que do sul vão desaguar no rio Sapucahy. Porém esta linha deter- 
minada pelas contravertentes talvez não convenha aos mineiros porque 
está inteiramente dentro das suas posses presentes. 

2^ — Si estão baseados, como alguns affirmam, sobre o Aviso de 25 
de março de 1767, a linha respectiva pôde ser regularmente bem determi- 
nada pelo itinerário de Luiz Diogo, governador de Minas, traçado em imi 
mappa daquelle tempo feito por ordem do mesmo governador. 

Porém esta linha também não poderá agradar aos mineiros porque está 
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inteiramente dentro das suas actuaea posses e só poderá aproveitar aos pau- 
listas, dando-lhes extensos territórios situados ao poente daquelle itine- 
rário. 

3a — Bi estáo baseados sobre o Auto de Demarcação do ouvidor mi- 
neiro Thomaz Bubim de Barros Barreto, então a linha divisória pôde ser 
definida como correndo pelo alto da Serra da Mantiqueira, desde a fron- 
teira do Estado do Bio de Janeiro até o Morro do Lopo, ficando vaga e 
indeterminada em toáo o resto da fronteira paulista até o Bio Grande. 

A maior latitude que se pôde dar a esta demarcação é a antiga es- 
trada de S. Paulo a Goyaz, traçada em mappas do tempo, a qual podia ser 
alcançada pelas pretençôeg mineiras tanto nas vizinhanças da cidade de S. 
Paulo ou de Jundiahy, como em pontos além do rio Mogy-guassú, que em 
diversas épocas tem sido escolhidos por Minas. 

E' tal a elasticidade que o ouvidor mineiro Thomaz Bubim deu ao seu 
Auto de Demarcação que, por elle, os mineiros podem reclamar como pro- 
priedade sua uma grande parte dos municípios paulistas de S. Paulo, Jun- 
diahy, Campinas, Itatiba, Atibaia, Bragança, Amparo, Soccorro, Serra- 
Negra, Mogy-mirim, Itapira, Espirito Santo do Pinhal, S. João da Boa-Yista, 
S. José do Bio Pardo, Caconde, Mococa, Casa-Branca, S. Simão, Bibeirão 
Preto, Batataes, Franca, Garmo, Nuporanga e Santa Bita do Paraizo, com 
tanto direito quanto allegam elles ter sobre os territórios que hoje occu- 
pam de S. Sebastião do Paraizo, Muzambinho, Poços de Caldas, cidade de 
Caldas, Ouro-Fino e Jaguary. 

A referida estrada para Goyaz partia da cidade de S. Paulo e seguia 
para Jundiahy e Campinas acompanhando mais ou menos o traçado das 
actuaes estradas de ferro ingleza e paulista. De Campinas até Casa-Branca 
a sua direcção geral era quasi a mesma da presente estrada de ferro mo- 
gyana, por Mogy-mirim, Mogy-guassú, Matto-Secco e Cascavel, onde havia 
antigamente a barreira ou registro de Itapeva. De Casa-Branca a Batataes 
e Franca seguia em linha menos curva do que a via férrea mogyana e 
passava por Cajurú, deixando á esquerda os sitios onde hoje estão as ci- 
dades de S. Simão e Bibeirão Preto. Da Franca para deante pendia muito 
para a esquerda e, passando por terrenos do Carmo da Franca e Santa 
Bita do Paraizo, ia atravessar o Bio-Grande talvez uns 80 kilometros abaixo 
da actual ponte do Jaguára da estrada de ferro mogyana. 

Ora, a linha divisória pretendida pelo ouvidor mineiro Thomaz Bubim 
vinha das fronteiras do Bio de Janeiro, pelo alto da Serra de Mantiqueira, 
até o Morro do Lopo, que fica apenas a cerca de 13 léguas ao norte da 
cidade de S. Paulo. Do Morro do Lopo devia a linha vir cahir algures na 
referida estrada antiga de Goyaz, em algum ponto escolhido pelo governo 
de Minas, ponto este que tanto podia ser a cidade de S. Paulo como Jun- 
diahy, Mogy-mirim ou Cajurú, onde os mineiros tentaram, em 1771, esta- 
belecer uma barreira ou registro na passagem da dita estrada sobre o Bio 
Pardo. 

O governo autonómico de S. Paulo tinha sido supprimido naquelle tempo 
(1749) e a capitania estava sendo dirigida pelo coronel Alexandre Luiz de 
gouza Menezes, commandante militar das fortalezas de Santos e delegado 
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da immediata coníiança do vice-rei Gomes Freire de Andrade, que era o 
amigo dos mineiros e o protector incansável dos seus interesses. 

Não havia quem protestasse em nome dos paulistas e o ouvidor mineiro 
Thomaz Rubim tentou, pelo seu traçado, dar a Minas-Geraes todo o territó- 
rio paulista situado ao lado direito das actuaes estradas de ferro Ingleza 
e Paulista até Campinas e da estrada Mogyana até a Franca, e mais toda 
a extensa região além da Franca, situada entre Carmo, Santa Bita do Pa- 
raizo e o Bio Grande. 

Eram tão desarrazoadas e absurdas as consequências que se poderiam 
tirar deste famoso Auto de Demarcação do ouvidor mineiro Thomaz Bu- 
bim, que apenas restaurada a cai)itania de S. Paulo e nomeado seu 
governador o general D. Luiz António de Souza, tratou este de agitar a ques- 
tão e protestar contra as pretenções mineiras, espoliativas dos direitos da 
sua capitania e usurpadoras do seu território. 

Demais, são tão enormes as vantaigens e favores que Thomaz Bubim 
tentou fazer aos seus patrícios, objectos de decidida preferencia do governo 
colonial, á custa dos desprotegidos paulistas, que a própria excessiva mo- 
déstia e muito apregoada «moderação» dos mineiros devem de algum modo 
influir para que elles não acceitem essas vantagens e favores em vista das 
condições históricas do momento. 

Si a animosidade do vice-rei Gomes Freire e o seu ciúme contra os 
paulistas o levaram a aconselhar e obter do governo portuguez a suppres- 
sáo do governo autonómico de S. Paulo e o desmembramento desta capi- 
tania, com a organização de novos governos em Goyaz, Matto-Grosso e re- 
giões do Sul, emquanto continuava a conceder a sua protecção a Minas-Ge- 
raes, nem por isso os paulistas estavam no caso de serem tratados como 
uma nação extrangeira vencida, a quem se despojava das suas proprieda- 
des e se nega o direito de protestar. 

Entendemos, pois, que no terreno legal o Estado de S. Paulo está pre- 
parado para submetter os seus direitos a discussão e julgamento e, no caso 
de ser vencido em suas pretenções, pôde ainda acceitar uma interpretação 
razoável de qualquer das três linhas acima descriptas como divisa sua com 
Minas-Geraes, si a questão fôr sujeita á apreciação de um tribunal devi- 
damente constituido, que declare, em vista das provas apresentadas pelas 
partes contendoras, que a linha escolhida é aquella que tem melhor fun- 
damento legal. 

Si os poderes públicos de Minas manifestassem o desejo de cooperar 
para a organização desse tribunal e disposição de acceitar o seu julgamen- 
to, feito depois de um cuidadoso exame das provas, como fizeram os Esta- 
dos do Paraná e de Santa Catharina em condições idênticas, S. Paulo estava 
no caso de tomar a si a iniciativa da formação desse tribunal afim de obter 
uma solução definitiva de suas velhas questões de limites. 

Porém, si a opinião publica em Minas, manifestada não por palavras, 
mas por acto expresso no projecto de lei apresentado pelo dr. Cupertino 
ao Congresso Federal, reclama que as questões sejam resolvidas no terreno 
da posse e não do direito, então tal iniciativa deve partir dos mineiros por- 
que nesse terreno os paulistas são evidentemente fracos ; e comquanto elles 
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possam se resignar a fazer algnm sacrificio em favor de uma solução 
definitiva destas contendas, não se deve es|>erar, nem so pôde exigir delles 
que tomem a iniciativa neste caso. 

A verdade é que, si as questões devem ser decididas no terreno do 
direito, um tribunal apropriado para o seu julgamento já existe de facto, 
que é o Supremo Tribunal Federal, creado pela constituição da Republica. 
Nelle podem as provas ser bem apreciadas, a defesa dos direitos das par- 
tes ser bem desenvolvida e uma decisão definitiva e imparcial ser dada por 
magistrados encanecidos no estudo de questões legaes. No terreno legal 
seria este o caminho mais conveniente e mais digno a seguir, e a decisão 
dada traria o cunho da sabedoria juridica que caracterísa todos or. actos 
dessa elevada corporação. 

Porém, si Minas Geraes prefere que as questões sejam tratadas no 
terreno da posse, o caminho que tinha a seguir não era pelo projecto do 
dr. Cupertino, mas sim tratar de obter de S. Paulo um accordo amigável, 
provisório, que satisfizesse ambas as partes e que fosse depois levado pelos 
representantes dos dois Estados ao Congresso Federal para final approva- 
ção; isto é, as partes faziam o accordo e o Congresso Federal homologa 
vao, tal qual como um contracto entre dois particulares homologado por 
um juiz. 

Qual destes meios de se chegar a um resultado final prefere Minas 
Geraes ? 

Acceitará aquelle Estado um julgamento das questões pelo Supremo 
Tribunal Federal no terreno do direito, si este meio fôr proposto pelo 
governo de S. Paulo ? Ou, si prefere uma decisão baseada sobre a posse, 
quererá tomar a si a iniciativa da organização de uma commissão mixta 
que estabeleça as bases de um ajuste satisfactorio para ser depois devida- 
mente homologado pelo Congresso Federal? 

Estas questões não podem ficar eternamente sem uma solução defini- 
tiva, porque são fontes de contínuos choques entre os governos dos dois 
Estados e frequentemente perturbam a paz e a harmonia que devem existir 
entre os seus habitantes. Uma solução definitiva, immediata, que corte de 
uma vez para sempre, pela raiz, todos os germens de futuras discórdias, 
se impõe como uma das mais ardentes aspirações dos bons cidadãos e como 
uma das maiores necessidades para a paz e harmonia dos povos. 

Não se alcançará este desideratimi com a conservação e legalisação da 
linha divisória que actualmente existe, porque esta é excessivamente irre- 
gular, arbitraria e extravagante em alguns logares e summamente vaga e 
indefinida em outros; não satisfaz na actualidade, porque é mais nominal 
e apparente do que real, e não resolve as questões de modo a ficarem as 
partes tranquillas quanto ao futuro. 

O projecto do dr. Cupertino não remove de maneira alguma as duvi 
das existentes, porque deixa as divisas como actualmente estão, irregula- 
res, arbitrarias, absurdas ou indefinidas. Si fôr votado pelo Congresso 
Federal, representará esse projecto de lei uma nova espécie de statu-quo, 
compulsório, mas não permanente, semelhante áquelles estabelecidos no 
século passado pelo governo colonial, que com elles somente adiou as dif- 
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acuidades e nào as resolveu, e assim não teremos a certeza de não serem 
estas questões renovadas no futuro. 

Direitos creados hoje pelo Congresso Nacional, composto de um certo 
pessoal que representa as necessidades e mesmo as paixões do tempo, podem 
ser alterados, modificados e até invertidos por um outro Congresso, com- 
posto de outros homens representantes de outras idéas e necessidades. 
Não trazem por isso as suas decisões aqueUe cunho de permanência, de 
perpetuidade, que deve caraoterisar a solução destas questões e que exigem 
a paz e o socego dos dois Estados contendores. 

Demais, si o projecto do dr. Cupertino fosse transformado em lei a sua 
applicação -seria diffícil e traria a necessidade de se verificar cuidadosa- 
mente os limites das posses dos dois Estados e ent^^eguida de se proceder 
a uma troca de terreno, hectare por hectare, em diversos pontos da fron- 
teira contestada, afim de se obter uma linha mais racional ou mais natu- 
ral, porque a que existe é inteiramente absurda e inacceitavel. 

No^ terreno da posse poder-se-iam obter varias linhas divisórias mais 
racionaes do que a actual, tomando-se como pontos de partida as áreas ou 
zonas desoccupadas ao tempo dos diversos statu-qiw estabelecidos pelo go- 
verno colonial e traçando-se nessas zonas as Unhas mais naturaes que se 
pudessem definir e locaHsar. Destas diversas linhas poder-se-ia escolher 
uma que satisfizesse ambas as partes litigantes e puzesse termo a todas as 
questões. 

Nas condições em que presentemente se acham as duvidas sobre os 
seus limites com Minas, o Estado de S. Paulo não pode abandonar o ter- 
reno do direito, em que está firme ; porém, isto não o impede de tomar em 
consideração ou mesmo de acceitar alguma proposta feita por Minas, que 
envolva cessão de parte desse direito. Entretanto, nenhuma proposta neste 
sentido pode ser feita por S. Paulo, porque o seu direito ficaria sensivel- 
mente prejudicado no caso do maUogro das negociações. 

Bi o Estado de Minas Geraes se sente forte no terreno legal para sub- 
metter-se a um julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, então a inicia- 
tiva para se obter esse julgamento pode partir de qualquer dos dois Es- 
tados, porque não envolve concessões da parte de qualquer delles. 

Parecendo-nos inconveniente, errada e mesmo illegal, a solução pro- 
posta pelo dr. Cupertino de Siqueira por meio de um projecto de lei vo- 
tado pelo Congresso Federal, entendemos que, para o caso, as soluções ac- 
ceitaveis e legaes são as três seguintes: 

1.* Julgamento no terreno do direito pelo Supremo Tribunal Federal, 
um dos grandes poderes constitucionaes da Bepublica, acima de toda a 
excepção e com faculdades para decidir da espécie e cortar todas as 
questões de um modo permanente, perpetuo. 

2*. — Accordo particular no terreno da posse, baseado sobre estudos 
feitos por uma commissão mixta e homologado pelo Congresso Federal 
por lei especial, que dê a esse accordo um caracter compulsório de per- 
petuidade. 

3*. Julgamento por um tribunal arbitral, semelhante ao escolhido pe- 
los Estados do Paraná e de Santa Catharina para a solução de suas quês- 
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toes de limites, perante o qnal cada Estado pleiteará a sna cansa pela 
forma qne tiver sido previamente combinada, e cuja decisão terá força de 
lei para as partes contendoras, que comprometterão a sna palavra e a 
sua honra a não mais renovar as questões resolvidas pelo juizo arbi 
trai. 

E' tempo de se agir resolutamente, patrioticamente, no sentido de pôr 
um termo anal a estas velhas questões de limites, que o governo colonial 
legou ao Império e este á Republica. Aquelles governos, centralisados e 
omnipotentes, podiam tel-as resolvido facilmente por um traço de penna 
ou por uma lei votada pelo parlamento, que raríssimas vezes se oppunha 
á vontade imperial, mas preferiram o expediente mais commodo da prote- 
lação e da inércia, que adiava tudo e não resolvia cousa alguma, porque 
os males da peripheria não affectavam o centro. 

Hoje as dificuldades de uma solução final parecem maiores, porque, a 
medida que os annos vão correndo, as posses vão-se affirmando e assu- 
mindo um caracter mais positivamente histórico, as noções do direito 
questionado vão gradativamente se apagando do espirito das successivas 
gerações e os documentos básicos desse direito e comprobativos dos fa- 
ctos occorridos vão-se perdendo pelo relaxamento dos homens e pela ac- 
ção corrosiva do tempo e das traças. 

Porém, si as diffículdades intrinsecas cresceram, também os meios de 
acção se angmentaram, porque os Estados são hoje autonómicos, quasi so- 
beranos e não mais dependem do poder central, inerte ou egoista, para os 
remédios applicaveis aos males que sofi&em. 

O Paraná e Banta Catharina já nos deram um exemplo digno de ser 
imitado com a organização de um tribunal arbitral, que resolva as suas 
questões territoriaes ; os longinquos Estados do Amazonas e de Matto- 
Grosso também estão-se movendo na bôa direcção, independentemente da 
influencia enervadora do centro, e não ha motivo para S. Paulo e Minas 
não seguirem o mesmo caminho e libertarem-se das suas difficuldades 
actuaes. 

Os paulistas estão bem dispostos, os meios de acção já foram indica- 
dos acima e esperamos que Minas se faça ouvir. 

Aos estudiosos das cousas pátrias e ao critério do tribunal que fôx 
escolhido, entregamos o exame e o julgamento da causa e esperamos tran- 
quiUos o seu veridictum. 

S. Paulo, 8—8—98. 

A. P. 




APPENDICE 



S. FATJL.O E IVtlIVAS 



Antigrâs divisas 



Tendo nm correspondente do Correio PaiUistanOt em Lisboa, remettido 
copias auihentícadas de vários documentos conservados na Sibilo theca Nacio- 
cicnal da capital portngaeza, recebi da illustrada'' redacção deste jornal o 
honroso convite de apreciai os como preliminar á sua publicação. 

Os documentos que foram escolhidos pelo correspondente, por se refe 
rirem á secular questão de limites entre S. PaiJo e Minas Geraes, con- 
stam em sua maior parte de papeis officiaes que já foram dados á publi. 
cidade no volame XI do Archivo do Estado de 8. Paulo, revista de docu- 
mentos interessantes para a historia e costumes de S. Paulo^ que está 
sendo publicada pe)a Repartição de Estatística e do Archivo do Estado, 
parecendo-me por este motivo dispensável a sua reproducção nas coíumnas 

do Correio» 

Entre elles, porém, ha um inédito e de grande interesse, que vem escla- 
recer um ponto até hoje obscuro da questão, ponto este que, por um sin- 
gular acaso, foi ainda agora assumpto de discussão no Correio Paulistano, 
na interessante communicação publicada a 18 do corrente pelo seu coi- 
laborador, que se assignou com as iniciaes A. P. 

Eh te documento inédito é uma carta dirigida, em 3 de julho de 1767, por 
Luiz Diogo Lobo da Silva, governador da capitania de Minas Geracs, ao 
secretario do Estado de Lisboa, Francisco Xavier de Mendonça Fuitado, 
em resposta a uma celebre carta deste senhor, a qual n^ entender dos mi- 
neiros constituo o mais forte esteio dos seus direitos ao território em li- 
tigio. 

Para aquelles que não estão bem a par da questão de limites entre os 
dois Estados convém, antes de reproduzir a dita carta, expor, ainda que 
resumidamente, a historia da região a que ella se refere. 

No tempo em que ficou suspenso, para não dizer supprimido, o governo 
autonómico de S. Paulo (1749 1765), ficando esta capitania, como as de Mi- 
nas e Rio de Janeiro^ debaixo das ordens de Gomes Freire de Andrade, 
conde de Bobadella, foi descoberto ouro no districto de Jacuhy e, affluindo 
muita gente para aquelle sertão, antes despovoado e desprezado, a cama- 
rá de Jundíahy e as auctoridades ecclesiasticas do bispado de S. Paulo 
tomaram p sse formal das novas povoações que ali secrearam. 
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Dapois da morte do conde de Bobadella, em 1763, vindo Luiz Diogo 
Lobo da Silva governar a capitania de Minas, entendea este dever chamar 
para a sna capitania estas novas povoações e, indo a Jacnhy em 1764, 
pnbliooa um Bando e Imtrucções para o encarregado do fisco, documentos 
estes que foiam remettidos ao governo portoguez jantamente com ama 
longii exposiçfto a respeito da soa viagem, em carta, on assento, datada de 
26 de novembro de 1764. 

A resposta dada peto governo de Lisbot foi a celebre carti de 25 de 
março de 1767, cnjo conteúdo está snfficlen temente indicado na seguinte 
carta accnsando o sen recebimento (1): 

cllimo. e exmo. senhor:— Na carta que recebi de v. exa. de vinte 
ce sinco de março do corrente anno, e em qne me certifica ter si- 
cdo entregue das que lhe dirigi nas datas de sinco do referido mez e 
ciiesanove de Julho de mil setecentos sesenta e sinco, qne pôz na Presença 
«de S. Mtig. F. vfvjo conseguir a felicidade de approvar o mesmo se 
cuhor pela sua inata generosidale us providencias que dei em S. Jofto, 
ce S. Pedro de Jacuhi, C«bo Verd% Ouro Fino, Jaguari e Tujubá para 
«evitar na parte possível os extravios de ouro e diamantes, e igualmen- 
«te as relativas ao descoberto de Jurnóca, determinando me o fassa cm- 
«tinuar debaixo da observância das ditas providencias, assentos da jun« 
<ca de vinte e seis de novambro de mil setecentos sesenta e quatro, 
«bando, instrucções e ditas cartas, que dei para os referidos descober- 
«tos e seus annexos, o que procurarei executar segurando a v. exa. o 
«particular gosto, que me resulta de ter líierecido nesta parte aprovação 
«de S. Mag. F., bttriboin lo-a nfto só por felicidade, mas em premio de 
«sincera e eficaz vontade com que me nfto separo do verdadeiro dezejo de 
«acertar em tndo, e por tudo com a recta intenç&o do mesmo Senhor e ue 
«viver unido ao que for do sen mayor agrado. 
« 

«Deus guarde aV. Ex^. ms. ans. Vila Rica, B de julho de 1767. — 
«lilmo. e Exmo* sr. Francisco Xavier de Mendonça Furtado. — Luiz 
«Diogo Lobo da Silva» . 

Para a questfto de limites o valor principal deste documento consiste na 
demonstraç&o da importância que foi dada por Luiz Diogo, governador de 
Minas e principal interessado, á carta que Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado lhe dirigiu em 25 de março de 1767. 

Na Introdticção que escrevi para o volume XI do ArcMvo do Eatado de 
8, Pavio demonstrei que o governador Luiz Diogo, que ptesumivelmente 
receben esta carta muito antes de ter deixado o governo de Minas, nenhuma 
referencia fazia a ella na sua correspondência com o governador de São 
Paulo. 

Disse eu mais que o seu successor, conde de Valladares, depois de uma 
ongi e acrimoniosa correspondência tinha querido faaúr Jogo com a essa 
cai'taaviso sem, ao que parece, saber como se haver, visto que tiiiha-a au- 



(1) Tudos og ducameutos aqui iiienc:uo.idos se acham poblicados uu voi* 
XI do Archivo do Estado de 5« Poulo (;ag^. 66 a 81. 
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nexado ao sea ofiicio de 23 de julho de 1772, Bem^ comtndo, fazer a minima 
referencia a ella, e qae foi nó mente em 1774, sete annos depois da ex- 
pedição da carta de 25 de março de 1767, que em Vllla Rica se resolveu 
interpretai a como sendo uma solução em favor de Minas do toda a ques- 
tão de limites com S. Paulo. 

A esta minha argumentação respondeu, conforme se vê pelo artigo de 
Â. P., publicado no Correio de 18 deste mez, o deputado mineiro dr. 
Cupeitino de Siqueira, dizendo que provavelmente Luiz Diogo não tinha 
recebido a carta de 25 de março de 1767 antes de ter deixado o governo 
de Minas, argumento este que A. P. pulverisa com a confrontação dag 
datbs, mostrando um intervallo de 1 anno, 3 mezes e 22 dias entre a duta 
da carta escripta em Lisboa. pelo secretario de Betado Mendonça Furtado 
e a sabida de Luiz Diogo do governo de Minas. 

O apparecí mento fortuito e feliz da carta de Luiz Diogo, acima transcri- 
pta, justifica plenamente o meu arguemnto, demontrando que a carta de 
25 de março de 1767, tendo feito feliz viagem de Lisboa a Villa Rica, fui 
recebida cerca de três mezes depois de expedida, e que Luiz Diogo a ti- 
nha presente quando, a 31 de :ulho de 1767, dirigiu ao gove«.wuU>í de S. 
Paulo a sua ultima communlcação relativa á questão de limites, sem com- 
tudo fazer referencia a esta carta, á qual, conforme deduzi dos documentos 
que tinha á mão, e conformo demonstra agora a sua própria carta, elle só 
a dava importância de um simples negocio de expediente do governo de 
sua capitania. , 

A um outro argumento da minha mencionada Introducçâo ao volume 
XI do Archivo do Estado de S. Patdo em que eu disse que quasi na mesma 
occasião (a 22 de julho de 1766) o secretario de Estado de Li»boa tinha 
dirigido ao governador de S. Paulj uma cairca idêntica na forma e quasi 
idêntica na substancia á de 25 de março, responde o dr. Copertino de 
Siqueira pulverisando a carta de 22 de julho de 1766 oom a dt^nominação 
de €b'lhete* com o pomposo nome de «amo». 

Como insinua com bastante espirito A. P. nas suas notas as Observações 
do dr. Cupertiuo, os paulistas podem acceitar sem acunhamento esta desi- 
gnação de bilhete para um seu documento, quanto tal documento vem 
assignado por um marquez de Pombal, visto que assim terão o direito 
de dar a mesma denominação á carta de 25 de março armada por um Fran- 
cisco Xavier de Mendonça Furtado, que os mineiros tem arvorado em 
palladio de seus direitos. 

Quer sejam bUheteSj quer avisos, as cartas de 22 de Julho de 1766 e de 
25 de março de 1767, não passam de pannos quentes applícados ás questões 
de 'imites, de ordens i^ara a manutenção de um statu quo» que já tinha 
sido espontaneamente convencionado entre os dois governadores antes de 
serem por elles recebidas as u encionadas cartas. 

Assim o entendeu D. Luiz António de Souza, governador de S. Paul*, e 
absim também o entendeu Luiz Diogo, governador de Minas, conforme se 
deduz de sua correspondência já conhecida e agora confirmada por suas 
próprias palavras na carta acima reproduzida. 

O conde de Valladares, que substituiu Luiz Diogo no governo de Minas, en- 
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tendeu dAo dever respeitar este convénio de staiu-qfMi e o seu sacceesor 
António Carlos Fartado de Mendonça inventoíi h Ju^tificaçfto deste pri>cedi- 
mento numa interpretação forçada da carta de 25 de março, iuterprcttiçÂo 
qne é corrente entre cm mineiros, que a acceitarvw de boa fé 

O apparecimeuto desta carta de Luiz Diogo destróe, porém, esta In- 
terprotaçAo, sulvo a hypothese de se demonstrar, pelas cartas de 25 de 
março o de 19 de jalho nella referidas, qne a inter pretaç&o aqui dada é 
errónea. Estas cartas devem existir no archivo publico de Minas e a sua 
publica. áo poderá, talvez, elucidar melhor a questfto, pelo menos na sua par- 
te histórica, sendo porém pouco provável que jastiGqne a enorme impor- 
t-incia qu») os successor^^s de Luiz Diogo deram á carta ministerial do 25 de 
março, importância esta que ao próprio Laiz Diogo passou dejaperce- 
bid». 

A carta acima transcripta jastifica plenamente o ponto de vista em que 
me coiloqaei na Introducção do volume XI do Archivo do Estado de São 
PmdOi itsto é que o verdadeiro status legal da questfto ó o do convénio de 
staiu-^iM estabelecido em 1766^ entre os governadores D. Luiz António e 
Luiz Diogo, e que foi no entender de ambos confirmado pelo secretario de 
Estado de Lisboa pela» cartap, avisos, bUheteSy ou cousas que os valham, de 
22 de julho de 1766 e 25 de março de 1767. 

As Buccessivas ordens subsequentes para se manter o stalu-quo devolvem a 
questfto ao pé em que ella se achava em 1765, quando se estab«^leceu este con- 
vénio. Nesti occasifto estavam, como ainda hoje estfto, em díscussfto no ter- 
reno legal o Assento de 12 de outubro de 1767, em que os panlietas ba- 
seam us fiuns pretenções, e a Demarcaçã't do ouvidor mineiro Thomaz Bu- 
bim, do 19 de setembro do 1749, que constitne o fundamento das preten- 
ções niineiras. 

No caso de S(>rem iavalidados ambos estes actos em virtude de allega- 
çõoH, mais ou menos legaes, apresentadas por uma ou outra parte con- 
tondoni, fiv;aria de pé a Provisfto Regia de 80 de abril de 1747, que, em- 
quanto nfto forem legalizadas as posses tomadas por qualquer delias, é o 
único ^cto complet), incontestado e incontestável que pode regular esto 

litigioso assumpto. 

« 

O luesmo correspondente, que já forneceu ao Correio Paulistano lute- 
ressnntes subsídios para a historia colonial de S. Paulo, encontrados na 
Btbliotheca Nacional de Lisboa, acaba de ofierecer ao mesmo jornnl mais 
dois documentos, que em seguida vfto pubUcados, relativos ao assumpto tra- 
tado por A. P., no numero deste jornal de 18 de setembro correcto e por 
mim no nnmero do dia 21 deste mesmo mez. 

O primeiro documento é a carta do António Carlos Furtado de Mendonça 
mencionada na pagiaa 309 do volume XI do Archivo do Estado de S. Paulo, 
a qual, nfto seudo encontrada no competente livro de registro, só ora co- 
nhecida pelo teor da carta de 17 de agosto de 1778, escripta em resposta 
por D. Luiz António de Souza, governador da capitania de S. Paulo. 

Este documentO) que até agora tinha ficado inédito, é interessante por 
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ser o Primeiro na correspondência entre os governos das dnas capitanias 
em que se refere directamente á celebre carta de 25 de março de 1767» do 
secretario de Estado Francisco Xavier de Mendonça Fartado (1). 

O segnndo documento é uma carta dirigida ao secretario de Estado, 
Martinho de Mello e Castro, por D. António de Noronha, quarto governa- 
dor de Minas, que teve nas snas mãos adita carta de 25 de março de 1767. 
Segaem-se os documentos: 

c— O sr. Conde da Valladares, que acabou de governar esta Capitania 
me entregou a Carta de Officio de V. Exa. de 23 de Janeiro, ( 2 ) em que V. 
Exa. punha na sua presença a decisfto da Junta que por Ordem de sua Ma- 
gestade, que D«i. Gde. mandou fazer o Sr. Conde da Cunhn, Vice-Bey 
do Estado, a efieito de regular os Limites destas duas Capitanias, e que 
no termo daquella Junta ficou assentado que o rio Sapocahy service de 
deviza, mandando Sua Magestade que estejamos pella decizão da Junta 
emqto. nfio mandar o contrario, o que V. Exa. fas certo pella Copia de 
Officio de 4 de Janr.« (8) de 1765 do Ulmo. Exmo. Snr. Francisco Xavier 
de Mendonça, Secretario de Estado (4), e que o Exmo. Sor. Marquez Vice- 
Bey do Estado lhe insignua na sua Carta de 29 de Outubro de 1772 (5), 
fazer este mesmo avizo ao Snr. Conde de Valladares, e que V. Exa. lhe 
parecia ficava secando toda duvida, visto Sua Magestade ordenar que esteja- 
mos pella decizão daquella Junta, em quanto Sua Magestade não mandar 
ao contrario, querendo V. Exa. que se pacem as ordens necessárias pa- 
ra se retirarem p.<^ esta Cipitania todos os Registos p> cá do Bio 
Sapocahy e p.& que sem controvérsia V. Exa. tomar conta das ditas ter- 
ras, entendendo V. Ex. ser mais conveniente aos intereces de Sua Magde., 
sobre os quaes não deve dilatar o considerável prejuízo, que se está cauzan- 
do a Real Fazf^nda ha tantos tempos em se confundir por este motivo o 
Quinto que lhe toca do ouro que se tira nas terras, q' V. Ex. entende que 
ficão pertencendo a essa Capnia., cujo Quinto se deve pagarseparado da 
Cotta das cem arrobas, que os Povos desta Capnia. de Minas Geraes s&o 
obrigados a pagarem diferente, e por outros princípios ; Devo primeiramte. 
dizer a Y. Exa. que eu sou bem inimigo de semelhantes questoens; pois se- 
melhantes decizoens nunca deve haver entre nós que temos a honra de sermos 
Vassalos do mesmo Rey que Ds. Gde. Devesse supor que o Exmo. Snr. 
Conde da Cunha Vice Rey, a quem foi encarregada esta dellgencia lhe não 
devia esquecer fazer a vízo a V. Exa . e ao Governador q' então era desta 
Capnia. como determina a carta do Snr. Francisco Xavier de Mendonça de 
4 de Fevero.de 1765 pra. se estar pelo que se assentou na refiferida Junta (6), 
e sim se deve entender que o Snr. Vice Rey supôs embaraço nesta deci- 



(1) O leitor encontrará esta carta do voI. Xi do Archivo do Estado de S. 
Paulo, p»({. 84. 

(2) Esta carta de 23 de janeiro também foi pablíca«]a no roedmo vol. XI, 
pag. 806. 

(3) Deve Fe ler 4 de fevereiro e Dâo de janeiro. 

(4) Vid. pag. 211 do volume citado. 

(5) Vid. pfig. 263. Idem. 

(B) António Carlos ?qai faln de .Inata coroo si eila Já entivesae fanccionindo, 
qaaodo ellasó se reuaiu mais tarde e fez o seu Assento em 12 de ootubiO desse 
aono. 
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zAo, e que deu coota a Saa Magde. que Ds. Gde.; pois senflo 'honvece em- 
baraço devemos entender, que já nestas duas Capnias. estaria a coofírma- 
çfto do assento qoe se fez na Janta. O sr. Luiz Diogo Lobo da S,^ foi aos 
novos descobertos de S. Jo&o de Jacnby, S. Pedro de Alcântara, e Al- 
mas, as paragens do Rio Grande aoode faz barra o de Sapocahy, o dahí a 
Cabo Verde ao Onrofíno, a camandocaya nas vezinbanças do Bio Jagua- 
i'7i Begisto do Manda, Sapocahy, Ca mpanba do Bio Verde, Baipindi, Ponzo 
Alto, Registo de Capivaiy, Serra da Mantlqneira, Arrayal do Itajabá, Ja- 
raoca, Cabeceiras do Bio Grande, e Ibitipooa, Ponte chamada da Caxoei- 
ra, e recolhendo-se a V.» de S. Joflo d'£l Rey fes em 26 de Novembro de 
1764 o Termo que por copia remeto a V. Es.« (L), dando as provlden^^us pre 
dzas sobre os refferidos continentes, e deu conta a Sna Magde. do ref fe- 
rido, e o mesmo Senhor foi sei vido aprovar as refferidas providenciafi, or- 
denando q' faça executar tudo na conformidade das referidas Cartas, 
Assentos, Bandos e Instrnçoens, por Carta do Snr. Secretario de Estado 
Francisco Xavier de Mendonça de 25 de Março de 1767, q' por copia tfto- 
bem remeto a V. Ex.*, sendo certo, que se Sua Magde. tivece aprovado o 
termo que o Snr. Conde da Cunha fes, nflo devia vir esta aprovaç&o, e 
ordens ao Sr. Luis Diogo Lobj: 

Eu creio q' V. Exa. ficará persuadido dos Justos motivos, que eu tenho 
p*. nfto passar as Ordens que V. Excia. quer, parecendo-me q' desemos 
conta a Sua Magde. p». rezolver o que for servido. Ds. Ge. a V. Exa. 
Villa Rica a 18 de Janho de 17T3. - António Carlos Furtado de Mendonça- 

llln)0. e Exmo. Snr.~0 Governador que foi deata Capitania LuizDio 
go Lobo da Silva passou no anuo de 1764 aos territórios de Jacnhi, Cabo 
Verde, Sapocahi, e outros, onde deu algumas providencias concornentes 
á boa arrecadação da Real Fazenda, que foram aprovadas pelo Avizo ex- 
pedido pelo Ulmo. e Exmo. Snr. Francisco Xavier de Mendonça Furtado, 
a 25 de Março de 1767, como consta da primeira copia junta. 

Entrando ao depois disso o Conde de Valadares a Governar esta Capita- 
nia foi perturbado na posae daquelles territórios pelo Gk>vernador de S. 
Paulo D. Luiz António de Souza; do que rezultou dar hum e outro contas 
a S. Magestade, que est&o indicizas. 

O mesmo Governador deS. Paulo peitendeo que António Carlos Furtado 
de Mendonça sucessor do Conde de Valadares neste Governo lhe entrega- 
ce as terras asslma declaradas, o que elie d&o fez, como consta da segunda 
copia junta (2). 

Ultimamente o actnal Governador de S. Paulo entrou na mesma per- 
tenç&o por meio da carta que me dirigio, e consta da terceira copia junta 
a (3); qual eu respondi o que consta da quarta copia também junta (4). 
Além disto constou-me que os moradores dos territórios do Ouro fino, e Cam- 
panha de Toledo pertencentes a esta Capitania se achavilo inquietos com 
as ordens qae os Commandantea de S. Paulo pertendifto executar naque- 




(l) Velame cllado, pag. 77. 

C2) Esla copia é a carta Hcfm?i, de Autonio Carlos Fartado de Menduiiça. 

(3) Vol. citado, pag. '^36. 

(4) Idem, pag. 338. 
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les destritOB : e ponderando en as perigozas conseiínencias desta inovaçfto, 
expedi hnma gnarda para paceâcar, e conter os povos, ordenando ao Gabo 
delia qne nfto fizeoe a menor resistência aos ditos Commandantes no cazo 
de entrarem por força nas terras desta Capitania ; o qae partecipei ao Gover- 
nador de S. Panlo, o dito Cabo, para maior commodidade da Gnarda se 
aqnartelon em hnm citio pertencente a S. Panlo, e ponco distante dos Li- 
mites desta Capitania ; e en o mandei imediatamente retroceder parteci- 
pando o ao Governador de S. Panlo. 

y.* Ex.* se digne pôr esta matéria na Real Prezença de Sna Magestade 
para qne o dito Senhor mandando examinar os docnmentos jantos, e as 
contas qne derfto mens predecessores, haja de Ddterminar esta contenda qae 
tem pertnrbado o socego dos Povos habitantes das terras Litigtozas; e 
canzando algam prejnizo a Beal Fazenda, maiormente ao depois qne o 
Governador de S. Panlo fez tapar os caminhos qae se dirígl&o para os re* 
gistros desta Capitania, onde os Negociantes pagdv&o os direitos qne sfto 
devidos. 

Ds. G.e a V. Ex.»--Villa Bica 13 de Janeiro de 1776. -III. mi e Ex.mo 
Sr. Martinho de Mello de Castro.— Z>. Ant-^ de Nov^- 

Yê-se por estas dnas cartas qne nenhnm destes dois governadores de 
Minas apresentava a carta de 25 demarco de 1767, do ministro portngaez 
Francisco Xavier de Mendonça Fartado, como solnçSo fíaal da qaestfto de 
limites, dontrina esta qne, comqaanto tenha sido corrente entre os mineiros 
paqnelles tempos, só encontron expressfto official na carta de 29 de dezembro 
de 1797, de Bernardo José de Lorena, na qaal se affirma categoricamente qae 
o Assento de 12 de ontnbro de 1765 fôra revogado pela dita carta de 25 de 
março de 1767. 

Pelo contrario, António Carlos Fnrtado de Mendonça, governador qae 
era de Minas, só se servin da carta de 25 de março como descnlpa, aliás 
valiosa, para nfto entregar immediatamente, conforme lhe tinha pedido D . Laiz 
António de Soaza, os terrenos em litigio, e D . António de Noronha faz nm 
appello ao governo portngaez para qae resolva definitivamente a qaestão. 

Assim, graças aos esforços e investigações do digno correspondente do 
Correio Paulistano, temos agora os testemnohos de qaatro governadores 
de Minas, os mais directamente interessados^ a favor do poato de vista 
apresentado na Introducção do* volnme XI do Archivo do Estado de S. 
PauiOf isto é, qne na qnestfto de limites se teoi dado á carta de 25 de 
março de 1767 uma importância qne ella est& longe de merecer. 

S- Panlo, 26—9—98. 

OaviLLB A. Dbrbt. 
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